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323/06 Iniciativa Egípcia para os Direitos Pessoais & INTERIGHTS v Egito  

 

Comunicação 323/06: Iniciativa Egípcia para os Direitos Pessoais e INTERIGHTS v Egito 

 

Resumo da Queixa 

 

1. Esta Comunicação é trazida pela Iniciativa Egípcia para os Direitos Pessoais (EIPR) e pelos 
INTERITES (os Reclamantes) em nome de Nawal 'Ali Mohamed Ahmed (a Primeira Vítima), 'Abir Al-
'Askari (a Segunda Vítima), Shaimaa Abou Al-Kheir (a Terceira Vítima) e Iman Taha Kamel (a Quarta 
Vítima). 

 

2. O Estado Respondente é a República Árabe do Egito (Egito); um Estado Parte da Carta Africana 
dos Direitos Humanos e dos Povos (a Carta Africana).1 

 

3. Os reclamantes alegam que em 25 de maio de 2005, o Movimento Egípcio para a Mudança 
(Kefaya) organizou uma manifestação em frente ao Mausoléu Saad Zaghloul com respeito ao 
referendo que visa emendar Artigo 76 da Constituição egípcia, permitindo eleições presidenciais 
com vários candidatos. Eles submetem esse motim A polícia cercou o pequeno número de 
manifestantes (cerca de cinquenta) e vários jornalistas relatando os eventos, e por volta do meio-
dia, enquanto autocarros públicos transportavam jovens apoiantes do Presidente Mubarak e seu 
partido chamado Partido Nacional Democrático (NDP), a violência irrompeu quando os partidários 
do NDP atacaram o apoiadores da Kefaya. Os reclamantes alegam que a polícia de choque 
alegadamente não interveio. 

 

4. De acordo com os reclamantes, os manifestantes e os jornalistas que faziam a cobertura da 
manifestação se reuniram novamente em frente ao Sindicato da Imprensa por volta das 14h, onde 
foram recebidos por um grande grupo de policiais de choque e apoiadores do NDP. Eles alegam 
que outros incidentes de insultos, violência, intimidação e assédio sexual ocorreram na presença 
de altos funcionários do Ministério do Interior (MoI) e da polícia de choque. 

 

5. Os reclamantes afirmam que a Primeira Vítima é uma jornalista que trabalhava anteriormente 
no jornal Al Gil, no Cairo. Elas afirmam que ela não estava relatando os eventos em questão ou 
participando da ação de protesto, mas sim prosseguindo para o Sindicato da Imprensa a fim de 
participar de um curso de inglês. Os reclamantes alegam que ela foi, no entanto, atacada por um 
grupo de jovens apoiadores do Presidente Mubarak e do NDP, em resposta a uma ordem de um 
policial no local. 

 

6. Os reclamantes alegam que a Primeira Vítima foi empurrada para o chão, suas roupas rasgadas, 
suas partes privadas acariciadas e sua bolsa e documentos apreendidos dela. De acordo com os 
reclamantes, ela reconheceu os membros do PDN como seus agressores. Eles alegam que os 
policiais no local não intervieram, não ajudaram ou não impediram a ocorrência das agressões. 
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7. Os reclamantes afirmam ainda que ela foi então ordenada pelo Chefe da Unidade de 
Inteligência do MoI Grande Cairo, Ismai'l Al-Sha'ir, a deixar o local, e que ela não pôde recuperar 
seus supostos pertences roubados. 

 

8. Os reclamantes afirmam que a Primeira Vítima foi atendida no Hospital de Monira em 25 de 
maio de 2005, onde um relatório médico indicou uma grande cicatriz (10cm), várias contusões 
menores em seu peito e arranhões visíveis em suas pernas e pés. É ainda apresentado pelos 
reclamantes que os investigadores se recusaram a registrar as declarações feitas pela testemunha 
ocular quando ela relatou o incidente no mesmo dia. Eles também afirmam que o incidente a 
deixou emocionalmente traumatizada como resultado das violações e agressões sexuais que ela 
sofreu. 

 

9. Os reclamantes também alegam que a Primeira Vítima recebeu ameaças dos oficiais da 
Inteligência de Segurança do Estado (SSI) para retirar sua queixa. Eles alegam que sua recusa em 
fazê-lo levou-a a ser demitida de seu emprego no Jornal Al Gil e a se divorciar de seu marido. 

 

10. Os reclamantes afirmam que a Segunda Vítima, jornalista do Jornal Al Doustour, no Cairo, 
estava cobrindo os eventos na sua qualidade de jornalista. Elas alegam que ela foi atingida no 
rosto e no estômago durante a manifestação enquanto tentava tirar fotografias no local. 

 

11. Os reclamantes alegam que quando a Segunda Vítima tentou fugir do local, entrando em um 
táxi com a Terceira Vítima, o Chefe da Unidade de Inteligência da Delegacia Boulaq Abou Al-'Ela 
parou o táxi e um oficial SSI identificado a arrastou forçadamente para fora do táxi, enquanto 
batia e chutava-a. A Segunda Vítima alega, de acordo com os reclamantes, que a oficial SSI 
ordenou que um grupo de mulheres apoiadoras do NDP rasgasse suas roupas e a batesse. Ela 
também alega que mais tarde foi arrastada para a rua principal (Rua Ramsis), onde agentes de 
segurança e policiais continuaram a bater, a agressão sexual, a insulto e a esbofetear seu rosto. De 
acordo com os reclamantes, a Segunda Vítima também foi alegadamente chamada de nomes 
abusivos como "prostituta" e "puta". 

 

12. Os reclamantes afirmam que, como resultado das agressões acima mencionadas, a Segunda 
Vítima foi atendida no Hospital Hilal em 31 de maio de 2005 e um relatório médico confirmou 
contusões em seu ombro esquerdo, braço esquerdo e costas. Eles também afirmam que ela está 
emocionalmente traumatizada como resultado das violações sexuais e agressões a sua pessoa. 

 

13. Os reclamantes alegam que a Segunda Vítima apresentou uma queixa ao Ministério Público 
(FPO), mas os investigadores se recusaram a receber depoimentos de testemunhas oculares. Eles 
alegam que ela recebeu ameaças anônimas e indiretas de vizinhos e homens não identificados 
para retirar sua queixa. 

 

14. As reclamantes alegam ainda que a Terceira Vítima, jornalista do Jornal Al Doustour, no Cairo, 
foi ao Sindicato da Imprensa, tanto na qualidade de jornalista cobrindo os eventos como como 
cidadã exercendo seu direito de protesto. Eles alegam que ela tentou escapar do local entrando 
em um táxi com a Segunda Vítima quando o Chefe da Unidade de Inteligência da Delegacia de 
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Polícia de Boulaq Abou Al-'Ela a agrediu e ordenou que um grupo de mulheres apoiadoras do NDP 
atacasse fisicamente e expusesse seu corpo. 

 

15. É alegado pelos reclamantes que a Terceira Vítima foi espancada, mordida, seus cabelos 
arrancados e suas roupas rasgadas, e mais tarde foi resgatada por pessoas que saíram do prédio 
do Sindicato da Imprensa e a levaram dentro para proteção. Acrescentam que ela está 
emocionalmente traumatizada e deprimida pelas agressões. 

 

16. Também é alegado pelos reclamantes que a Terceira Vítima apresentou uma queixa onde as 
declarações das testemunhas oculares foram ignoradas e que ela recebeu ligações ameaçadoras 
em casa e no trabalho para retirar a queixa. 

 

17. As reclamantes alegam que a Quarta Vítima, jornalista do jornal Nahdat Misr, no Cairo, e 
membro do movimento Kefaya, também estava participando da manifestação. Elas alegam que 
ela foi atacada por um grupo de homens não identificados que a empurraram contra a parede e a 
atingiram em seu abdômen inferior várias vezes até que ela desmaiou no chão. Eles também 
alegam que ela foi chutada em sua área púbica por um dos homens, enquanto os outros 
continuaram a bater, e tentaram arrancar suas roupas. 

 

18. É alegado pelos reclamantes que enquanto as agressões acima mencionadas estavam 
ocorrendo, os agentes da lei no local se recusaram a vir em sua ajuda, permitir que ela buscasse 
assistência médica, ou ter acesso ao prédio do Sindicato da Imprensa para proteção. 

 

19. Os reclamantes alegam que a Quarta Vítima permaneceu por dois dias no Hospital Marg, 
sendo tratada por hematomas no quadril direito, joelho direito e região pélvica superior, e que um 
relatório médico foi emitido em 31 de maio de 2005. Eles alegam ainda que ela está traumatizada 
pelas agressões que tiveram um efeito prejudicial sobre sua saúde mental. 

 

20. Os reclamantes também alegam que a Quarta Vítima apresentou uma queixa em 5 de junho 
de 2005 no Qasr Al-Nil PPO e recebeu ameaças de um grupo de homens não identificados para 
retirar a queixa. 

 

21. De acordo com os autores da queixa, os casos das vítimas foram classificados como delitos em 
violação ao artigo 242 do Código Penal. Eles alegam que uma investigação foi instituída em 25 de 
maio de 2005, e foi concluído em 27 de dezembro de 2005, quando o OPP anunciou que a decisão 
de não processar foi tomada devido à impossibilidade de identificar os perpetradores. 

 

22. Os reclamantes alegam que as vítimas recorreram da decisão do OPP de não processar a 
Câmara de Apelação de Contravenções do Tribunal de Primeira Instância do Cairo do Sul (a 
Câmara de Apelação). 

Entretanto, em 1 de abril de 2006, a Câmara de Apelação negou provimento ao caso. Eles afirmam 
que, embora a decisão da Câmara de Apelação tenha constatado que as agressões tinham 
ocorrido contra as vítimas, era impossível identificar os agressores.  
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Artigos alegadamente violados 

 

23. Os reclamantes afirmam que os atos e omissões acima mencionados constituem uma violação 
dos artigos 1, 2, 3, 5, 7(1)(a), 9(2), 16, 18(3) e 26 da Carta Africana pelo Estado Respondente. 

 

Pedidos 

 

24. Os reclamantes afirmam que, ao solicitar à Comissão Africana dos Direitos dos Povos Áridos 
Humanos (a Comissão Africana) que examine seu caso, as Vítimas procuram: 

a. Reconhecimento pela Comissão Africana das violações destes Artigos da Carta Africana; 

b. Novas investigações e proteção e punição efetiva dos infratores das violações; 

c. Pagamento de indenização às Vítimas: No valor de EP57.000 para cada Vítima. 

d. Promulgação de legislação destinada a efetivar a responsabilidade positiva do Estado na defesa 
e proteção das vítimas. direitos humanos; 

e. Alteração da Lei 109 de 1971 para impor sanções aos policiais por violação dos direitos 
humanos; e. direitos humanos e por não impedir que as violações dos direitos humanos ocorram 
em sua presença o estabelecimento de intenções maliciosas; e 

f. Emenda ao artigo 268 do Código Penal egípcio para excluir expressamente a intenção como um 
requisito de ofensa de agressão à honra. 

 

Procedimento 

25. A presente comunicação foi recebida pela Secretaria da Comissão Africana sobre o Direitos dos 
Povos (a Secretaria) em 18 de maio de 2006. 

 

26. A Secretaria acusou o recebimento da Comunicação ao reclamante por carta de 20 de maio de 
2006, e informou que a Comunicação foi registrada como Comunicação 323/2006 - 

Iniciativa Egípcia para os Direitos Pessoais e INTEREITOS contra o Egito. 

 

27. Em sua 39ª Sessão Ordinária, realizada de 11 a 25 de maio de 2006 em Banjul, na Gâmbia, a 
África A Comissão considerou a comunicação e decidiu apreendê-la. 

 

28. Em 14 de agosto de 2006, a Secretaria recebeu os argumentos sobre Admissibilidade de ambas 
as partes. 

 

29. Por Nota Verbal, datada de 16 de agosto de 2006, a Secretaria encaminhou os argumentos dos 
reclamantes em Admissibilidade ao Estado Responsável e enviou as apresentações deste último 
em árabe para tradução. 
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30. Na 40ª Sessão Ordinária da Comissão Africana, realizada de 15 a 29 de novembro de 2006, em 
Banjul, A Gâmbia, ambas as partes fizeram alegações orais sobre Admissibilidade. 

 

31. Na 40ª Sessão Ordinária da Comissão Africana, realizada de 15 a 29 de novembro de 2006, em 
Banjul, A Gâmbia, a Comissão Africana declarou a Comunicação Admissível, e ambas as partes 
foram informado em conformidade. 

 

32. Por carta datada de 15 de fevereiro de 2007, os reclamantes solicitaram uma prorrogação do 
prazo para apresentar Méritos da Comunicação, e o pedido foi concedido. 

 

33. Por Nota Verbal de 15 de março de 2007, a Embaixada do Egito também solicitou uma 
prorrogação de tempo para apresentar sobre os Méritos da Comunicação. O pedido foi concedido 
pela Note Verbale datada de 19 de março de 2007. 

 

34. Em 16 de março de 2007, os reclamantes transmitiram sua apresentação sobre os Méritos da 
Comunicação à Secretaria, e por carta datada de 22 de março de 2007, a Secretaria acusou o 
recebimento. 

 

35. Por Nota Verbal, datada de 22 de março de 2007, a Secretaria encaminhou as contribuições do 
Estado Respondente sobre os méritos para os autores das reclamações. 

 

36. Por carta, datada de 16 de julho de 2007, uma cópia das apresentações adicionais sobre os 
méritos do requerido O Estado foi encaminhado aos autores da queixa. 

 

37. Durante a 42ª Sessão Ordinária da Comissão Africana, o Estado requerido apresentou outro 
versão de seus argumentos sobre os Méritos, com a razão de que os primeiros tinham falhas de 
tradução. Uma cópia do A submissão revisada foi encaminhada aos autores das reclamações. 

 

38. Durante a 44ª Sessão Ordinária da Comissão Africana, o Estado requerido fez e, por Nota 
Verbal, datada de 11 de dezembro de 2008, as encaminhou para o 

Reclamantes. 

 

39. No dia 19 de março de 2009, a Secretaria recebeu mais informações dos reclamantes, e por 
carta, datada de 25 de março de 2009, encaminhou as contribuições para o Estado requerido. 

 

40. No dia 22 de abril de 2009, a Secretaria recebeu outras contribuições do Estado requerido em 
árabe, e por Nota Verbale, datada de 27 de abril de 2009, encaminhou as apresentações aos 
autores das reclamações. 

 

41. A decisão sobre os Méritos da Comunicação foi adiada durante os dias 45, 46, 47, 48 e 49, e 
50ª Sessões Ordinárias da Comissão Africana, respectivamente, por várias razões, incluindo o 
tempo restrições. 
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42. Durante sua 10ª Sessão Extraordinária, a Comissão Africana tomou uma decisão sobre os 
Méritos da A comunicação e as partes foram devidamente notificadas. 

 

A Lei de Admissibilidade 

 

As Submissões dos Reclamantes sobre Admissibilidade 

 

43. Os reclamantes alegam que todos os critérios do artigo 56 da Carta Africana são satisfeitos e 
que a comunicação é admissível. 

 

44. Os reclamantes afirmam ter cumprido o Artigo 56 (1) da Carta Africana porque a As vítimas na 
Comunicação foram identificadas e seus detalhes relevantes foram fornecidos ao Comissão 
Africana, juntamente com os detalhes dos indivíduos e organizações que os representam. 

 

45. Os reclamantes também alegam que cumprem o Artigo 56 (2) da Carta Africana, porque o A 
comunicação é compatível com o Ato Constitutivo da União Africana (UA) e com a Carta. 

 

46. Com relação ao artigo 56 (3) da Carta Africana, os reclamantes alegam que a Comunicação é 
apresentado em linguagem educada e respeitosa. 

 

47. Os reclamantes alegam ainda que a Comunicação está em conformidade com o Artigo 56 (4) 
do Carta porque se baseia em informações fornecidas pelas vítimas e não em reportagens da 
mídia. 

 

48. Com relação ao artigo 56 (5) da Carta Africana, os reclamantes alegam que as investigações 
não foram devidamente empreendidas pela polícia, o que levou a uma decisão de não processar a 
OPP do Cairo em 17 Dezembro de 2005. Os reclamantes evitam que as vítimas informem à polícia 
os supostos incidentes após o suposto ataque em 25 de maio de 2005, mas a polícia não estava 
disposta a entrevistar testemunhas potenciais, tomar ou ajudá-los de alguma forma.2 

 

49. Os reclamantes alegam que três das quatro vítimas apelaram ao OPP do Cairo para processar 
os perpetradores, mas o Tribunal de Apelação rejeitou os recursos em 1 de fevereiro de 2006. Eles 
também alegam que a Quarta Vítima perdeu seu direito de apelação por não tê-lo apresentado 
dentro de 10 dias devido a pressões e ameaças que ela supostamente recebeu. Eles afirmam que 
todas as Vítimas foram deixadas sem nenhuma outra solução efetiva ou disponível. 

 

50. Os reclamantes alegam que os recursos disponíveis no direito egípcio são criminais ou civis. 
Eles evitam que nenhuma das Vítimas tenha buscado apenas recursos civis, e dois deles pediram 
uma compensação civil temporária como parte de seus procedimentos criminais. Eles também 
alegam que não é necessária uma ação civil separada e que o recurso criminal é o mais apropriado 
para violações sexuais e alegações de agressões físicas. 
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51. Os reclamantes se referem a Sir Dawda K Jawara v. The Gambia, (o Caso Jawara) 3 para 
sustentar que o A razão de ser do artigo 56(5) da Carta Africana é proporcionar ao Estado 
interessado uma oportunidade de corrigir alegadas violações através de seu sistema jurídico 
interno, e que no caso atual o Representado Foi dada ao Estado a oportunidade de investigar, 
processar e remediar as supostas violações. 

 

52. Eles também se referem à - Anistia Internacional e Outros v. Sudão4 para argumentar que nos 
casos em que é "impraticável ou indesejável" para os reclamantes ou as vítimas apreenderem os 
tribunais domésticos, a exigência dos remédios locais não devem ser aplicados literalmente, e que 
os remédios domésticos devem ser eficazes e não subordinado ao poder discricionário das 
autoridades públicas. 

 

53. Além disso, os reclamantes se referem a requisitos similares de exaustão de remédios locais no 
contexto da Corte Europeia de Direitos Humanos (a Corte Europeia), onde o esgotamento de 
todas as possibilidades de recursos dentro do sistema criminal não requer outra tentativa de obter 
reparação por parte de um ação de indenização. 5 

 

Submissões do Estado Responsável sobre Admissibilidade 

 

54. Em sua apresentação, o Estado requerido argumenta que a Comunicação é inadmissível 
perante o Comissão Africana por duas razões. Primeiro, que os reclamantes não esgotaram os 
remédios locais, e em segundo lugar, que não houve violação das disposições da Carta Africana. 

 

55. Com relação à exaustão dos recursos locais, o Estado requerido alega que o OPP emitiu um 
decisão de 25 de dezembro de 2005 que ordena à polícia que interrompa o inquérito porque não 
havia fundamento para processo criminal. Argumenta que esta decisão foi justificada por três 
razões: em primeiro lugar, os culpados não tinham foram identificados, em segundo lugar, os 
policiais acusados de espancar as supostas vítimas não estavam no local na época, e em terceiro 
lugar, os relatórios médicos apresentados pelas vítimas eram contraditórios e não podiam 
conduzir para a identificação dos culpados. 

 

56. O Estado requerido argumenta que a decisão do OPP foi temporária e que o caso poderia ser 
reaberto se surgirem novas evidências de que os culpados foram identificados e que a polícia seria 
solicitada a continuar com sua investigação. O Estado requerido alega que os procedimentos ainda 
poderiam ser prosseguidos e que o processo criminal poderia ser iniciado se surgirem novas 
evidências. 

 

57. O Estado requerido alega que: 

- As investigações foram realizadas após as queixas apresentadas em 25 de maio de 2005; 

- Testemunhas, bem como policiais, foram interrogados; 

- Fitas de vídeo e CDs enviados pelos reclamantes foram vistos; e 

- Os relatórios médicos apresentados foram examinados. 
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58. O Estado requerido alega que as investigações não estabeleceram um ato de negligência, 
inação ou incitação dos agentes de segurança no presente caso. 

59. O Estado requerido explica que o OPP decidiu que, em referência às supostas agressões 
sexuais, não havia fundamento para o crime de violação de honra, mas aquela evidência de 
espancamento severo, de acordo com o Código Penal, foi estabelecida. 

 

A análise da Comissão Africana sobre Admissibilidade 

 

60. A única questão legal em jogo no presente caso é a exaustão dos recursos locais. No que diz 
respeito ao O Estado requerido alega que não houve violação das disposições da Carta Africana, a 
Carta Africana A Comissão observa que esses argumentos não podem ser examinados na fase de 
Admissibilidade. Determinação de violação(ões) da Carta Africana é feita durante a fase de mérito 
de uma comunicação, uma vez que A comunicação foi declarada admissível pela Comissão 
Africana. 

 

61. Portanto, a Comissão Africana somente examinará o artigo 56(5) em relação ao presente 
Comunicação. 

 

62. O artigo 56(5) da Carta Africana exige que as Comunicações devem ser enviadas para o 
Comissão após esgotar os remédios locais, se houver, a menos que seja óbvio que este 
procedimento é indevidamente prolongado. Uma queixa pendente nos tribunais locais significa 
que as soluções não se esgotaram. Na no presente caso, os reclamantes argumentam que 
esgotaram todos os tribunais locais e que seu caso não é pendente perante eles. Entretanto, de 
acordo com o Estado requerido, as investigações policiais têm sido temporariamente parou e 
poderia ser reaberta quando houvesse novas informações e evidências. 

 

63. A Comissão Africana inferiu que o ônus inicial de demonstrar que os remédios locais têm sido 
exauridos é do Reclamante. Uma vez que um Reclamante mostra que não há remédios locais 
disponíveis em o Estado requerido, o ônus então recai sobre o Estado requerido para provar que 
um remédio eficaz é disponível e não foi esgotado. 

 

64. Em Rencontre Africaine pour h. Defense des Droits de l'Homme v. Zambia, a Comissão Africana 
examinou a respectiva obrigação das partes em termos de exaustão dos recursos locais e 
declarou: 

"Quando o governo zambiano argumenta que a comunicação deve ser declarada inadmissível 
porque os recursos locais não foram esgotados, o governo tem então o ônus de demonstrar a 
existência de tais recursos".6 Portanto, no caso presente, o Estado requerido deve provar à 
Comissão Africana que os procedimentos judiciais para remediar as violações ainda estão sendo 
seguidos, caso contrário sua apresentação poderia ser considerada uma mera declaração. 

 

65. A Comissão Africana observa que, a busca do esgotamento da solução local requer a 
disponibilidade de soluções eficazes. Na questão imediata, a decisão da FPO de não processar, 
assim como a confirmação dessa decisão após o recurso das Vítimas, é prova suficiente de que as 
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condições para o exaustão dos remédios locais foram atendidos. As Vítimas não tiveram outro 
remédio porque o Os procedimentos de investigação foram interrompidos. 

 

66. É opinião da Comissão Africana que a apresentação do Estado requerido sobre a suspensão 
temporária de procedimentos de investigação não pode justificar a razão pela qual as vítimas 
devem ser deixadas sem qualquer recurso até que um potencial reabertura de um assunto, após 
novas provas. A Comissão Africana observa que dezoito (18) meses se passaram desde que as 
supostas violações ocorreram e as probabilidades de reabertura do inquérito são finas, uma vez 
que as provas já foram reunidas e examinadas. O Estado requerido, também não fornecer à 
Comissão Africana qualquer evidência de que ela tenha instituído ações para encontrar "a nova 
evidência”. 

 

67. Tendo em vista o acima exposto, a Comissão Africana declara admissível a Comunicação. 

 

Os Méritos 

 

As apresentações dos reclamantes sobre os méritos 

 

68. Os reclamantes afirmam que o Estado requerido violou os direitos consagrados na lei africana 
Charter de várias maneiras. Eles alegam que o Estado requerido falhou em sua obrigação de 
proteger as Vítimas da violência sexual. 

 

Alegada violação do artigo 1 

 

69. Os reclamantes afirmam que as obrigações positivas impostas pelo artigo 1º da Carta Africana 
são manifestadas de duas formas, incluindo o dever de impedir que outros violem os direitos 
protegidos, e o dever de proteger. Eles argumentam que o dever de proteger foi elaborado em 
detalhes pela Corte Europeia, 

que constatou que os Estados não devem apenas respeitar os direitos e liberdades que a 
Convenção Europeia sobre Direitos Humanos (a Convenção Europeia) encarna, mas que "A fim de 
garantir o gozo desses direitos e liberdades, essas autoridades devem impedir ou remediar 
qualquer violação em níveis subordinados".7 

 

70. Os reclamantes alegam que, em consonância com a abordagem consistente de outros direitos 
humanos regionais a Comissão Africana descobriu que as obrigações positivas não surgem apenas 
em relação às violações por atores estatais, mas também por particulares. Eles se referem ao 
Centro de Ação de Direitos Sociais e Econômicos (SERAC) e Outro v. Nigéria (o caso SERAC)8 , onde 
foi considerado que os governos têm o dever de proteger seus cidadãos, não apenas através de 
legislação apropriada e aplicação efetiva, mas também protegendo-os de atos prejudiciais que 
possam ser perpetrados por entidades privadas. Este dever exige um ação por parte dos governos 
no cumprimento de suas obrigações nos termos dos instrumentos internacionais de direitos 
humanos. 
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71. Os reclamantes alegam que o segundo dever positivo é investigar quando ocorre uma 
violação. Eles argumentam que o Estado requerido tem a obrigação de investigar efetivamente 
cada situação envolvendo a violação de direitos. Eles se referem à Corte Interamericana de 
Direitos Humanos (a Corte Interamericana) que sustentava que se o aparelho de Estado agir de tal 
forma que a violação fique impune e a vítima o pleno gozo de tal direito não é restaurado o mais 
rápido possível, o Estado não cumpriu com seu dever para garantir o livre e pleno exercício desses 
direitos às pessoas dentro de sua jurisdição. 

 

72. De acordo com os reclamantes, o mesmo é verdade quando o Estado permite que pessoas ou 
grupos privados atuem livremente e com impunidade, em detrimento dos direitos reconhecidos 
pela Carta Africana. Os autores das denúncias argumentam que, onde ocorreram violações graves, 
é obrigação do Estado garantir que os criminosos são realizadas investigações e perseguidas ações 
judiciais eficazes. Os autores da denúncia observam ainda que o Tribunal Europeu no M.C. v. 
Bulgária decidiu que a investigação deve ser independente, minuciosa e efetivo, e que o acesso a 
um recurso judicial deve estar disponível e o Estado pode ser obrigado a fornecer compensação9 . 

 

73. Os reclamantes evitam que o cumprimento das obrigações positivas de um Estado para com 
seus cidadãos seja avaliado pelo teste de devida diligência. Eles fazem novamente referência ao 
caso SERAC onde o A Comissão reconheceu a norma de diligência devida como um teste para 
determinar a conformidade dos Estados na proteção os direitos dos cidadãos de serem violados. 

 

74. Os reclamantes alegam que o Estado requerido falhou em suas obrigações positivas de impedir 
e investigar as violações, o que constitui uma violação do Artigo 1 da Carta Africana. Eles citam o 
artigo 1 da Carta Africana. 

Decisão da Comissão na Fundação de Recursos Jurídicos contra a Zâmbia, 10 onde afirmou que "o 
artigo 1º do A Carta Africana exige que o Estado não só reconheça direitos, mas que eles se 
comprometam... medidas para dar efeito a eles". 

 

Alegada violação dos artigos 2 e 3 

75. Os reclamantes argumentam que, de acordo com as vítimas, foram discriminados no gozo de 
seus direitos em violação da Carta Africana, com base em seu sexo e opinião política. Eles 
observam que a Comissão Africana na Fundação de Recursos Jurídicos v. Zâmbia observou que, "o 
direito de a "igualdade" é muito importante.11 

 

76. Eles ainda afirmam que, na Association Mauritanienne des droits de l'homme v Mauritania,12 
a Comissão Africana enfatizou que "o artigo 2º da Carta Africana estabelece princípios essenciais 
ao espírito desta Convenção, um dos quais é a eliminação de todas as formas de discriminação e a 
garantia da igualdade entre todos os seres humanos" 13. 

 

77. Os reclamantes alegam ainda que, a principal razão pela qual as vítimas foram agredidas pelas 
autoridades se deve ao fato de terem opiniões políticas particulares, serem mulheres e jornalistas. 
De acordo com para os reclamantes, isto é evidenciado pela natureza sexual das violações. 
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Alegada violação do artigo 5 

 

78. Os reclamantes afirmam que o tratamento recebido pelas vítimas em 25 de maio de 2005 foi 
uma violação de sua dignidade e um tratamento desumano e degradante e que as agressões 
foram severas e gravemente humilhantes, violando o artigo 5 da Carta Africana. Eles citam o caso 
de Purohit e Moore v. A Gâmbia,14 onde a Comissão Africana determinou o teste de violação da 
dignidade humana. 

 

79. Eles também se referem a uma sentença da Suprema Corte Canadense (CSC) no caso R v. 
Ewanchuk, 15 onde foi feita uma ligação entre o direito à dignidade e o direito à igualdade. O CSC 
estabeleceu que a violência contra mulheres é tanto uma questão de igualdade quanto uma 
ofensa à dignidade humana e uma violação da dignidade humana direitos. O CSC declarou ainda 
que a agressão sexual é um atentado à dignidade humana e constitui um negação de qualquer 
conceito de igualdade para as mulheres. 16 

 

80. Os reclamantes argumentam que o teste para definir tratamento desumano e degradante nos 
instrumentos internacionais, regionais e nacionais de direitos humanos é se o tratamento 
reclamado é muito severo. Eles evitam que o tratamento desumano e degradante, como 
amplamente elaborado pela Corte Europeia, envolva tratamento que resulte em lesões físicas ou 
psicológicas. Eles afirmam que, mais especificamente, um tratamento degradante é um 
tratamento que humilha grosseiramente uma pessoa e que, de acordo com a Corte Europeia, um 
tratamento de natureza sexual diminui a dignidade humana. 

 

81. Os reclamantes referem-se ao caso de Bekos e Koutropoulos v. Grécia17 , onde o Tribunal 
decidiu que, ao considerar se o tratamento é degradante, tinha de considerar se o objeto de tal 
tratamento é humilhar e rebaixar a pessoa em questão, e se isso afetou adversamente seu 

personalidade. 

 

82. Os reclamantes também alegam que o Estado requerido falhou em suas obrigações positivas 
de prevenir e investigar as violações, o que constitui uma violação do Artigo 1 da Carta Africana. 
Eles citam os decisão na Fundação de Recursos Jurídicos contra a Zâmbia18 , onde sustentou que 
"o artigo 1º da Carta Africana exige que o Estado não só reconheça direitos, mas também que 
tome medidas para dar efeito para eles.19 ". 

 

83. Os reclamantes alegam ainda que as autoridades do Estado falharam em sua obrigação de 
proteger as vítimas de assédio sexual, agressão, abuso e danos por parte de apoiadores do PDN e 
membros da polícia de choque. Em a este respeito, eles alegam que o Estado requerido falhou em 
sua obrigação positiva de evitar a cruel e desumana e tratamento degradante e investigar as 
alegações de forma imparcial, em violação do Artigo 5 do Carta. 

 

Alegada violação dos artigos 7(1)(a) e 26 

 

84. Os reclamantes alegam que, embora seja verdade que as vítimas apresentaram suas queixas e 
apelado a contestar as violações, as soluções disponíveis não teriam sido eficazes. Eles afirmam 
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que as vítimas não tinham direito a uma investigação imparcial e objetiva e a um processo de 
apelação. É o ponto de vista dos reclamantes que isto demonstra a falta de independência do PPO 
e do Tribunal de Apelação. 

 

Alegada violação do artigo 9(2) 

 

85. Os reclamantes argumentam que o direito de liberdade de expressão das vítimas foi violado 
pelo Estado requerido.20 Eles argumentam que as Segunda, Terceira e Quarta Vítimas estavam 
tentando afirmar suas opiniões políticas e divulgar suas opiniões durante o protesto, e foram 
impedidas de fazê-lo através de agressões e violência sexual. 

 

Alegada violação do Artigo 16 e 18(3) 

 

86. Os reclamantes alegam que o alvo explícito, a intimidação e o assédio sexual das vítimas 
constituem uma violação de seus direitos nos termos do artigo 18(3) da Carta Africana. Eles 
alegam que estes atos resultaram em danos físicos e emocionais, e afetaram negativamente seus 
bem-estar, ao contrário do artigo 16 da Carta Africana. 

 

87. Os reclamantes também alegam uma violação do artigo 18(3) da Carta Africana no fracasso do 
Estado para proteger as vítimas contra a discriminação contra as mulheres. Eles alegam que este 
caso representa um oportunidade para a Comissão Africana confirmar que a violência contra as 
mulheres pode equivaler a discriminação nos termos da Carta Africana, e que os Estados, 
portanto, têm a obrigação legal de impedi-la, e tomar medidas para investigar minuciosamente, 
processar e punir nos casos em que isso ocorra. Eles também se referem a Artigo 1º do Protocolo 
à Carta Africana dos Direitos da Mulher na África (o Protocolo da Mulher),21 e argumentar que 
ressalta fortemente a violência contra as mulheres, seja ela física, sexual ou psicológico. 

 

88. Os reclamantes fazem referência à Convenção das Nações Unidas (ONU) sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (CEDAW), especificamente seus artigos 6 e 7. 
Eles afirmam que a 

A Recomendação Geral (GR) No.19 do Comitê CEDAW, intitulada "Violência contra a Mulher", 
estabelece um vínculo entre a violência contra a mulher e a igualdade. Além disso, o parágrafo 9 
da mesma GR especifica que, além de se aplicar à violência perpetrada pelas autoridades públicas 
"Em geral direito internacional e pactos específicos de direitos humanos, os Estados também 
podem ser responsáveis por atos privados se não agem com a devida diligência para impedir 
violações de direitos ou para investigar e punir atos de violência e por proporcionar 
compensação". 

 

89. Os reclamantes alegam que isto também foi confirmado pela decisão do Comitê CEDAW em 
A.T v Hungria,22 enquanto o Comitê estava citando um relatório apresentado pelo Relator 
Especial da ONU sobre violência contra a mulher, suas causas e consequências sobre a devida 
diligência e os padrões esperados do Estado Festas. No Relatório, o Relator Especial especificou 
que "o conceito de diligência devida proporciona um para determinar se um Estado cumpriu ou 
não suas obrigações no combate à violência contra as mulheres". 
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90. De acordo com os reclamantes, o abuso sexual sofrido pelas vítimas é específico de gênero e 
equivale a discriminação com base no sexo, o que constitui uma violação do artigo 18(3) da Carta 
Africana. 

 

Submissões do Estado Respondente sobre os méritos 

 

91. O Estado requerido alega que o objeto da queixa não satisfaz a condição de exaustão dos 
remédios locais estipulados no artigo 56 da Carta Africana. 

 

92. O Estado requerido argumenta que não houve violação de nenhuma das disposições da Carta 
Africana. Carta. Ela afirma que as medidas nacionais tomadas e declaradas na Reclamação não 
violam a a Carta Africana e os direitos das Vítimas não foram prejudicados nem violados. 

 

93. O Estado requerido prevê ainda que as investigações realizadas pelo OPP concluíram a 
existência de do crime de molestamento sexual. Argumentam, entretanto, que o elemento de 
intenção criminosa não era estabelecido nesta ofensa, uma vez que os ferimentos sofridos pelas 
vítimas foram resultado de baterias e choques. 

 

94. O Estado Demandado alega que os documentos contendo uma narração das ocorrências, 
incidentes e declarações apresentadas à Comissão Africana pelos autores da denúncia são 
contrárias às declarações feito sob juramento perante a OPP pelas Vítimas. Ela alega que novas 
declarações foram feitas pelas Vítimas para apoiar sua queixa perante a Comissão Africana. Ela 
solicita a esta última que desconsidere declarações não substanciadas e não permitir que as 
suposições de correção da reclamação levem a descobertas contrárias às do OPP. 

 

95. O Estado requerido alega que as investigações do OPP concluíram que os perpetradores foram 
desconhecidos e que aqueles que foram acusados pelas vítimas em seus depoimentos não 
estavam presentes no cena do incidente no momento de sua ocorrência. 

 

Envios adicionais do Estado requerido sobre os méritos 

 

96. O Estado requerido apresenta em suas apresentações adicionais que existem "várias 
discrepâncias entre o que as vítimas apresentaram em seus testemunhos perante a OPP, e o que 
elas alegam em seu pedido perante a Comissão Africana". 

 

97. O Estado requerido descreve três instâncias de tais discrepâncias das três Vítimas que são 
resumidas a seguir: 

 

i. A Segunda Vítima, em seu depoimento perante a Comissão Africana, indicou que a esposa do Sr. 
Mohamed El Deeb, membro do NDP, estava liderando as manifestações contra eles; ela não 
mencionar esta alegação ao OPP. Além disso, a Segunda Vítima disse que o policial da OPP, Nabil 



14 
 

Selim, foi quem a arrastou do táxi com a Terceira Vítima, enquanto isso, a Terceira Vítima mais 
tarde retratou suas apresentações à Comissão Africana, indicando que ela descobriu um ano 
depois que Nabil Selim não foi o oficial que os arrastava do táxi. A Segunda Vítima também 
mencionada em seu submissão à Comissão Africana de que ela havia sido pulverizada em seu 
rosto por um agressor, um assunto que ela nunca mencionou ao OPP; 

 

ii. A Terceira Vítima também retirou suas acusações do Oficial Nabil Selim após um ano do 
incidente, e de acordo com o Estado requerido, o OPP havia estabelecido, sem qualquer dúvida, 
que ele não poderia ter estava no local no momento do protesto; 

 

iii. A Quarta Vítima alegou à Comissão Africana que ela foi espancada pelo Sr. Mohammed, El 
Deed do PDN, e isto nunca foi mencionado ao OPP. Ela também alegou em suas apresentações 
antes do Comissão Africana que, quando ela foi ao hospital, os médicos insistiram em chamar o 
polícia, e a polícia se recusou a investigar com base em razões jurisdicionais. Isto ela nunca 
mencionou para o PPO.23 

 

98. Com base no acima exposto, o Estado Demandado declara que as acusações anteriores das 
vítimas foram infundadas e simplesmente feitas para apoiar sua Reclamação. De acordo com o 
Estado requerido, as declarações das vítimas são conflitantes e mostram imprecisão na 
identificação das pessoas que supostamente as agrediram. 

 

99. O Estado requerido alega ainda que também existia inconsistência entre os relatórios médicos 
evidenciando os ferimentos, mas isto não é substanciado. 

 

100. O Estado requerido também refuta as alegações de que houve discriminação porque as 
agressões foram infligidas às vítimas por causa do "simples fato de serem mulheres". Argumenta 
que a assembleia das duas partes nos tumultos incluía homens e mulheres que não as vítimas. 

 

101. Além disso, a Constituição egípcia afirma o princípio da igualdade entre homens e mulheres. 
mulheres e a lei fornece muitos privilégios às mulheres para salvaguardar sua participação efetiva 
no comunidade como uma questão de ação afirmativa em benefício das mulheres. Ela afirma que 
a sociedade egípcia rejeita qualquer forma de tratamento degradante ou desumano. 

 

102. O Estado requerido também delineia os procedimentos tomados pelo OPP durante a 
investigação do alegadas violações. Explica isso: 

i. O OPP ouviu em detalhes os depoimentos de todas as partes, vítimas e testemunhas a respeito 
do incidente; 

ii. O OPP encaminhou as vítimas masculinas e femininas feridas ao Hospital El-Hilal El-Ahmer, e 
anexou doze relatórios médicos para os relatórios de investigação, após confirmar que os 
relatórios foram revisados; 

iii. O OPP permitiu que cada pessoa que sofreu ferimentos como resultado do crime, instituísse 
uma procedimentos durante investigações em aplicação do Artigo 199 bis da Lei de Processo  
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Penal; 

iv. Em 13 de junho de 2005, o OPP viu as fitas de vídeo e os CDs apresentados pelos autores da 
denúncia e foi revelado que nenhum dos acusados estava presente diante do Sindicato da 
Imprensa ou do status de Saad Zaghloul, exceto Mohamed El Deeb; 

v. O OPP convocou todos os acusados cujos nomes foram incluídos nas investigações e os 
interrogou em detalhes; 

vi. As investigações realizadas pelo OPP concluíram o crime de abuso sexual (expondo partes 
privadas, assédio sexual e tocar os órgãos genitais). 

 

109. Em suas observações adicionais, o Estado requerido contesta a alegação de que a 
investigação empreendidas a partir das queixas apresentadas pelas vítimas, antes da OPP, bem 
como da decisão da Apelação Câmara defendendo a decisão do OPP, faltava imparcialidade, 
objetividade ou integridade. 

 

110. O Estado requerido sustenta que o OPP investigou devidamente o incidente. Enfatiza que as 
investigações realizadas têm todas as salvaguardas especificadas para a investigação criminal de 
acordo com o regime jurídico egípcio, particularmente a imparcialidade e a confidencialidade das 
investigações, a presença de todas as partes contrárias e seus respectivos conselhos de defesa, 
que também foram informados sobre o desenvolvimentos das investigações. 

 

111. Além disso, a Agência de Segurança também tomou todas as medidas de segurança 
necessárias, quer em termos de garantir as manifestações, ou desacoplar os manifestantes, de 
acordo com o especificado regras e proporcionando às vítimas o nível de proteção necessário. 
Acrescenta que a polícia também exerceu seus deveres em receber reclamações de 
manifestantes, apresentar os relatórios necessários e imediatamente encaminhando o caso ao 
OPP. 

 

112. O Estado requerido argumenta que o não fornecimento ao OPP das informações necessárias 
acopladas com as inconsistências na conta dada pelas Vítimas sobre os incidentes ocorridos 
durante o não pode ser uma razão para sua incapacidade de identificar os autores do delito de 
batendo neles. Segundo o Estado requerido, isto só indica que "As circunstâncias em torno do 
incidente caracterizado por uma grande multidão e pelas condições psicológicas e físicas de as 
jornalistas não lhes permitiram recordar com precisão a sequência de eventos, o que, por sua vez, 
as não ajudar a autoridade de investigação a identificar os perpetradores". O Estado requerido 
alega que não obstante o acima exposto, o OPP e a polícia tomaram as medidas necessárias para 
investigar o incidente. 

 

113. Além disso, de acordo com o Estado requerido, as disparidades deixam claro que o decisão 
tomada pelo OPP, após suas detalhadas e escrupulosas investigações, que mostraram que 
existiam não há motivos para iniciar um processo penal "temporariamente" devido à incapacidade 
de identificar os perpetradores era lógico e sólido. Mais ainda, os perpetradores não podiam ser 
identificados e todos os acusados pelo Os reclamantes, incluindo a polícia e os outros, não 
estavam presentes no local do incidente no tempo de material. 

Submissões adicionais dos reclamantes sobre os méritos 
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103. Em resposta às observações do Estado requerido sobre a "Existência de várias discrepâncias 
entre o que as vítimas apresentaram em seus testemunhos perante a OPP e o que alegam em seu 
pedido perante a Comissão Africana", os reclamantes argumentam que o Estado requerido 
estabelece apenas três discrepâncias, enquanto inferem que há mais discrepâncias que não se 
substanciam. Eles alegam que as instâncias apresentadas pelo Estado requerido se referem a 
omissões e não a contradições. 

 

104. De acordo com os reclamantes, as omissões mencionadas acima são devidas às condições sob 
as quais as declarações antes da OPP foram tomadas, e que nem todas as informações que eles 
forneceram foram considerados ou anotados. Eles alegam ainda que as instâncias detalhadas no 
não a isenta de sua obrigação de investigar violações dos direitos humanos porque a omissão não 
é material o suficiente para constituir um bar, pelas vítimas, para uma investigação eficaz. 

 

105. Os reclamantes alegam ainda que, o Estado requerido confiou demais nas declarações 
formais que as vítimas fizeram ao OPP e não teve qualquer consideração com o contexto e 

circunstâncias em que as declarações foram feitas. os autores das denúncias também tentam 
esclarecer as discrepâncias mencionadas pelo Estado requerido em suas apresentações adicionais 
sobre os Méritos: 24 

i. Sobre a discrepância relativa à omissão da Segunda Vítima em mencionar ao OPP que a esposa 
do Sr. El Deeb liderou as manifestações contra eles e que ela foi borrifada no rosto por um 
Assaltante, o Os reclamantes alegam que, segundo a Segunda Vítima, o OPP não registrou todas as 
informações desde que seja fornecida. Os reclamantes indicam ainda que, de acordo com a 
Segunda Vítima, ela passou muito tempo esperando que sua declaração fosse tomada pelo OPP e 
que, quando finalmente foi tomada, eles não fizeram nenhuma registro de provas que ela 
apresentou; incluindo CDs contendo fotos e suas roupas rasgadas; 

ii. Sobre a discrepância relativa à Terceira Vítima que refreou suas acusações contra o oficial Selim 
quando percebeu que havia se equivocado quanto à identidade dele, os reclamantes afirmam que 
esta retração foi feita de boa fé. Eles explicam que os colegas da Terceira Vítima nomearam um de 
seus agressores como Oficial Selim, mas não sabiam o nome de seu agressor, embora ela pudesse 
reconhecê-lo. Os reclamantes afirmam que a Terceira Vítima disse: "Eu vi o mesmo oficial em 
outra manifestação quase um ano depois e o reconheci. Outro oficial o chamou, e foi quando 
descobri que seu o nome não era Nabil Selim”; 

iii. Sobre a discrepância relativa à Quarta Vítima que, de acordo com o Estado requerido, não 
mencionou ao OPP que ela havia sido agredida pelo Sr. El-Deeb e também não mencionou o 
episódio no hospital e na polícia, os reclamantes explicam que a Vítima mencionou em sua 
declaração juramentada que ela estava muito angustiada no momento em que ela se reportava ao 
OPP. De acordo com os reclamantes, a Quarta Vítima indicou que ela teve dificuldades para 
lembrar todos os detalhes e eventos da época, e que ela só conseguiu identificar o Sr. El-Deeb 
mais tarde. Além disso, de acordo com os autores da queixa, a Quarta Vítima declarado: "Sinto 
que estava tendo um colapso nervoso na época, e não conseguia me concentrar".25 

 

106. Os reclamantes evitam que o Estado requerido utilize as discrepâncias como base que 
dificulta suas investigações sobre as supostas violações, enquanto que, segundo eles, as 
declarações feitas pelo As vítimas não tinham qualquer discrepância, mas sim omissões devido às 
circunstâncias particulares do caso. Argumentam que as omissões não têm relação material com a 
presente comunicação. 
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107. Eles reiteram que o Estado requerido falhou em suas obrigações, em particular em seus 
procedimentos obrigação de investigar. Isto porque, de acordo com os autores da denúncia, 
quando o Estado requerido recebeu as reclamações, falhou em instituir investigações que 
poderiam ter levado à identificação do perpetradores ou delitos estabelecidos. Ao invés disso, 
esperava que as vítimas lhes fornecessem o identidades dos perpetradores. 

 

108. Os reclamantes alegam que quando o OPP apresentou razões para sua falha em processar, 
eles declararam que o crime de "assalto à honra" não poderia ser processado porque os 
perpetradores, sejam eles quem forem, faltava a intenção necessária para cometer o crime. A este 
respeito, os reclamantes evitam que o A alegação do respondente Slate de que não investigou, 
processou e puniu os perpetradores porque das informações omitidas pelas Vítimas está 
incorreta. Eles argumentam que as Vítimas apresentaram informações suficientes informação, 
para permitir que uma investigação seja realizada. 

 

A análise de mérito da Comissão Africana 

 

114. Nesta comunicação, a Comissão Africana é chamada a determinar se o Respondente A falha 
do Estado em proteger as vítimas dos alegados atos ou omissões é uma violação de seus direitos 
sob a Carta Africana; especificamente os artigos 1, 2, 3, 5, 7(1) (a), 9(2), 16, 18(3) e 26. 

 

115. Os artigos 2 e 18(3) serão considerados em conjunto, uma vez que ambos têm um elemento 
de discriminação. 

 

116. O artigo 1º da Carta Africana será tratado depois que todos os outros artigos tiverem sido 
analisados, uma vez que A violação do artigo 1º só pode ser estabelecida se outros artigos da 
Carta tiverem sido violados. 

 

Alegada violação do Artigo 2 - Direito contra a não-discriminação, e do Artigo 18(3)-Direito de 
não-discriminação contra Mulheres 

 

117. O artigo 2 da Carta Africana prevê isso: "Todo indivíduo terá direito ao gozo do direitos e 
liberdades reconhecidos e garantidos na presente Carta sem qualquer tipo de distinção como 
raça, grupo étnico, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou qualquer outra opinião, origem 
nacional ou social, fortuna, nascimento ou outro status". 

 

118. O artigo 18(3) da Carta Africana prevê que "O Estado assegurará a eliminação de toda e 
qualquer fortuna, nascimento ou outro status". discriminação contra a mulher e também garantir 
a proteção dos direitos da mulher e da criança como estipulado em declarações e convenções 
internacionais". 

 

119.O princípio da não-discriminação geralmente garante a igualdade de tratamento de um 
indivíduo ou grupo de pessoas, independentemente de suas características particulares, e o 
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princípio da não-discriminação dentro do contexto do artigo 2 e 18(3) da Carta Africana garante a 
proteção contra a discriminação contra a mulher pelos Estados Partes da Carta Africana. 

 

120. Antes de a Comissão Africana proceder a determinar se os artigos 2 e 18(3) da Carta Africana 
foram violados nesta comunicação, ela considera imperativo definir a discriminação e seu 

relação com a violência de gênero, como alegado nesta comunicação. 

 

121. O Protocolo da Mulher define a discriminação contra a mulher como "Qualquer distinção, 
exclusão ou restrição ou qualquer tratamento diferencial baseado no sexo e cujos objetivos ou 
efeitos comprometam ou destruir o reconhecimento, o gozo ou o exercício pelas mulheres [...] dos 
direitos humanos e dos direitos fundamentais liberdades em todas as esferas da vida "26 O 
mesmo Protocolo define violência contra a mulher como "Todos os atos perpetradas contra 
mulheres que causam ou poderiam causar-lhes danos físicos, sexuais, psicológicos e dano 
econômico, incluindo a ameaça de tomar tais atos; ou de empreender a imposição de restrições 
arbitrárias sobre ou privação de liberdades fundamentais na vida privada ou pública... “27 

 

122. A discriminação, como definida pelo artigo 1 da CEDAW, é: Qualquer distinção, exclusão ou 
restrição feita com base no sexo que tenha o efeito ou a finalidade de prejudicar ou anular o 
reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher, independentemente de seu estado civil, 

com base na igualdade entre homens e mulheres, dos direitos humanos e das liberdades 
fundamentais na política, econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro campo.28 

 

123. Além disso, em sua Recomendação Geral nº 19, o Comitê CEDAW estabeleceu o correlação 
entre a discriminação contra as mulheres e a violência baseada no gênero, afirmando que: A 
definição de discriminação inclui a violência baseada no gênero, ou seja, a violência que é dirigida 
contra um mulher porque ela é uma mulher ou que afeta as mulheres de forma desproporcional, 
Inclui atos que infligem dano ou sofrimento físico, mental ou sexual, ameaças de tais atos, coerção 
e outras privações de liberdade. A violência baseada em gênero pode violar disposições 
específicas da Convenção ICEDAWL, independentemente de essas disposições mencionam 
expressamente a violência. 29 

 

124. Os reclamantes argumentam que, em violação ao artigo 2º da Carta Africana, as vítimas 
foram discriminadas no gozo de seus direitos em violação da Carta Africana, com base em seus 
sexo e opinião política. Alegam ainda que houve um tratamento diferenciado entre homens e 
mulheres. durante o motim e que a principal razão pela qual as vítimas foram agredidas pelas 
autoridades é basicamente porque elas são mulheres e jornalistas. De acordo com os reclamantes, 
isto é evidenciado pelanatureza das violações. 

 

125. Neste ponto, a Comissão Africana gostaria de referir-se aos autores das queixas apresentadas 
inicialmente neste Comunicação que explica o incidente ocorrido em 25 de maio de 2005.30 

 

126. Em resposta às alegações feitas pelos autores da queixa, o Estado requerido refuta as 
alegações apresentando que a assembleia das duas partes nos tumultos incluiu homens e 
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mulheres que não o Vítimas. Ela afirma que não houve discriminação e que as agressões não 
foram infligidas às Vítimas porque elas eram mulheres. 

 

127. O Estado requerido alega ainda que a Constituição egípcia afirma o princípio de igualdade 
entre homens e mulheres e que a lei prevê muitos privilégios para que as mulheres salvaguardem 
sua eficácia participação na comunidade como uma questão de ação afirmativa em benefício da 
mulher. 

 

128. Como o Estado requerido está contestando as alegações dos reclamantes, a Comissão 
Africana é chamada a analisar os argumentos de ambas as partes para estabelecer se as agressões 
sofridas pelo As vítimas, como alegadas, são discriminatórias com base no sexo e na visão política, 
violando o artigo 2 do Carta. 

 

129. Neste momento, a Comissão Africana gostaria de fazer as seguintes perguntas: Se a mulheres 
e homens que protestaram tiveram tratamento semelhante; e se o tratamento foi "justo e justo", 
dado que todas as mulheres e homens em cena estavam sob as mesmas circunstâncias, ou seja, 
exercendo suas direitos. 

 

130. Ao encontrar respostas a estas perguntas, os parágrafos 3 a 20 desta comunicação em 
"resumo dos direitos fatos" é crucial para a natureza sexual das violações, como alegam os autores 
da denúncia. 

 

131. A Primeira Vítima alega que foi ameaçada de ser espancada se ela insistir em entrar na 
Imprensa. Sindicato por um oficial da polícia. Ela alega ainda que foi molestada pelos partidários 
do PDN, afirmando: 

Suas mãos estavam acariciando meus seios e molestando todas as áreas sensíveis do meu corpo. 
Eles agrediram me com as mãos e arrancaram minhas roupas e jóias31 ... Acabei quase nua como 
resultado".32 

 

132. A Segunda Vítima de sua parte alega que, enquanto ela tirava fotos das manifestações, ela foi 
atacada por um defensor identificado do PDN. Ela afirma: "Ele me deu um tapa no rosto e me 
chamou nomes abusivos, como 'puta' e 'puta'"33 Ela descreve ainda as ocorrências que ocorreram 
enquanto ela estava de mentira para deixar o Sindicato da Imprensa. Ela afirma: “Alguém me 
arrastou pelos cabelos e me puxou para fora... Um policial identificado no local me disse, 
mostrarei a vocês para não irem novamente para as ruas". 'Ele me chamou de nomes abusivos, 
como 'puta' e 'vadia'. Ele também me disse 'vamos tirar sua foto e distribuí-la'.34 ... O oficial que 
estava me segurando pelas costas, então colocou a mão na minha blusa pelas costas, como se 
estivesse tentando rasgar minha roupa. O outro braço dele estava ao meu redor e ele acariciou 
meus seios, tentei detê-lo mas não consegui. Os dois oficiais à minha frente tentaram tirar minhas 
calças jeans, mas não conseguiram... O oficial atrás de mim começou a rasgar minha camiseta e 
meu sutiã.35 

 

133. A Segunda Vítima também alega que foi intimidada após apresentar a queixa na OPP e 
pressionada a retirar o mesmo. Como resultado, ela sofreu lesões físicas, ficou emocionalmente 
traumatizada, enfrentou pressão de sua família para deixar o emprego e cessar a politécnica. Ela 
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afirma: “Meus sentimentos de segurança pessoal se deterioraram...troco de roupa no escuro... 
tenho medo de me ver nu. Eu me senti como se suas impressões digitais estivessem marcadas em 
meu corpo" 36 Ela também supostamente perdeu seu relacionamento com seu parceiro após sua 
recusa em retirar a queixa, que foi percebida como um "escândalo" dado o público e o sexo 
natureza das violações que ela sofreu. 

 

134. A Terceira Vítima alega que quando ela tentava sair do Sindicato da Imprensa, estava sujeita 
a várias agressões. Ela afirma: "Uma das mulheres puxou-me o cabelo e levou-me para o chão. A 
próxima coisa que eu sabia que estava sendo espancado... Todas as roupas na metade superior do 
meu corpo foram arrancadas e eu terminei 37 De acordo com a Terceira Vítima, ela também 
sofreu intimidação depois de preencher o Reclamação no PPO, na medida em que ela foi 
ameaçada e levou-a a ser incriminada pelas acusações de prostituição.  

 

135. A Quarta Vítima de sua parte alega que, enquanto ela participava da manifestação, ela estava 
atacada por bandidos que a espancaram e tentaram arrancar suas roupas. Ela alega que teve 
homens seguindo-a e também chamando seus nomes como "puta" e "puta". Como resultado dos 
incidentes, a Quarta Vítima alega que ela estava gravemente traumatizada a ponto de ter que 
tomar antidepressivos, e sofreram lesões físicas durante três meses. 38 

 

136. É ainda alegado pela Quarta Vítima que enquanto as agressões acima mencionadas estavam 
ocorrendo, os agentes da lei no local se recusaram a vir em seu auxílio. 

 

137. Três conclusões claras são óbvias a partir das apresentações das declarações feitas pelas 
Vítimas; 

a. As Vítimas eram exclusivamente mulheres; 

b. As Vítimas não foram protegidas dos perpetradores e outros atores não identificados durante 
as manifestações; e 

c. As violações foram perpetradas contra as vítimas por causa de seu gênero. 

 

138. Dito isto, o ônus probandi recai sobre o Estado requerido para provar que as vítimas estavam 
de fato protegidas pela lei e que não houve tratamento diferenciado dado tanto aos homens 
quanto às mulheres que protestavam no local. Entretanto, não há provas nas apresentações do 
Estado requerido que demonstrem que os manifestantes masculinos no local também foram 
despidos e assediados sexualmente como as mulheres. 

139. Na ausência de qualquer evidência em contrário por parte do Estado requerido, a Comissão 
encontra um violação do artigo 2 da Carta Africana. 

140. Ao alegar uma violação do artigo 18(3) da Carta Africana, os reclamantes alegam que a abuso 
que as Vítimas sofreram eram específicas de gênero, representando uma discriminação em razão 
do sexo. 

 

141. Os reclamantes alegam ainda que o Estado não protegeu as vítimas contra a discriminação, 
ao não tomar quaisquer medidas para investigar minuciosamente, processar e punir os infratores 
nos casos em que ocorre. 
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142. Para que a Comissão Africana estabeleça que o Artigo 18(3) foi violado pelo Estado 
requerido, vai analisar "alguns dos elementos" dos testemunhos fornecidos pelo Reclamantes 
(discutidos nos parágrafos 131 a 136) acima para estabelecer se as alegações eram de fato 
específico de gênero, e discriminatório com base primária no gênero. Isto se deve às 
características de violência comumente cometida contra mulheres e homens diferem, e é apenas 
através da análise da natureza da violência que a Comissão Africana pode efetivamente tirar suas 
conclusões. 

 

143. Em primeiro lugar, ao analisar as agressões verbais usadas contra as Vítimas, tais como 
"vadia" e "puta", é a opinião da Comissão Africana de que estas palavras não costumam ser 
usadas contra pessoas do sexo masculino gênero, e são geralmente destinados a degradar e 
arrancar a integridade das mulheres que se recusam a respeitar tradicionais normas religiosas, e 
até mesmo sociais. 

 

144. Em segundo lugar, as agressões físicas descritas acima são específicas de gênero, no sentido 
de que as Vítimas foram submetidos a atos de assédio sexual e violência física que só podem ser 
dirigidos às mulheres. Para exemplo, acariciar e tocar os seios ou tentar tocar "partes privadas e 
sensíveis". Não há dúvida de que as vítimas foram visadas desta forma devido a seu gênero. 

 

145. Em terceiro lugar, as supostas ameaças contra algumas das Vítimas que foram acusadas de 
praticar a prostituição quando se recusaram a retirar suas queixas também podem ser 
classificadas como sendo específicas de gênero. 

 

146. A norma para determinar se houve ou não discriminação foi verificada pelo Corte 
Interamericana quando formulou seu parecer consultivo sobre as emendas propostas ao 
Disposições de naturalização da Constituição da Costa Rica. O Tribunal declarou que "...nenhuma 
discriminação existe se a diferença de tratamento tiver um propósito legítimo e se não conduzir a 
situações que sejam contrário à justiça, à razão ou à natureza das coisas... "39 Isto também foi 
refletido pela Comitê de Direitos Humanos da ONU quando considerou que "Nem toda 
diferenciação de tratamento constituirá discriminação, se os critérios para tal diferenciação são 
razoáveis e objetivos e se o objetivo é atingir um propósito o que é legítimo sob o Pacto" 40. 

 

147. A diferenciação de tratamento das vítimas na presente comunicação pode ser classificada 
como razoável e legítimo, conforme expresso pelo Comitê de Direitos Humanos da ONU? 

 

148. Segue-se que, o princípio de igualdade ou não-discriminação não significa que todo 
diferencial tratamentos e distinções são proibidos porque algumas distinções são necessárias 
quando são legítimos e justificáveis. 

 

149. Analisando os argumentos das partes na presente comunicação, a Comissão Africana é da 
opinião de que o tratamento não era legítimo, nem justificável, pois não há causa razoável por trás 
da discriminação que foi infligida às Vítimas. 
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150. Além disso, além das declarações feitas pelas Vítimas, uma declaração feita por uma mulher 
chamado Rabab al-Mandy41 nas alegações dos reclamantes corroborou o assédio sexual infligido 
sobre eles. Ela afirmou: "Os bandidos começaram a me bater e a me agredir. Eles colocaram as 
mãos no alto de minhas roupas", e acariciei todas as minhas áreas sensíveis sob os olhos dos 
oficiais" 42 

 

151. The experience of another woman, Aida Seif el-Dawla, 43 who was also at scene, supports 
the arguments of the Complainants about the gender- specific nature of the violations. Aida Self 
el-Dawla alleges that when she was being assaulted, she tried to ask for help from the police 
officers, who instead hit her and retorted; "This is so that you stop coming to the areas belonging 
to men!” 44 

 

152. É evidente que os incidentes alegados ocorreram sob a forma de uma violência sexual 
sistemática dirigida às mulheres participantes ou presentes no local da manifestação. Além disso, 
os perpetradores das agressões pareciam estar cientes do contexto da sociedade egípcia; uma 
sociedade árabe muçulmana onde a virtude da mulher é medida mantendo-se física e 
sexualmente não exposta, exceto para seu marido. Os perpetradores estavam cientes das 
consequências de tais atos para as vítimas, tanto para si mesmos quanto para suas famílias, mas 
ainda assim perpetraram os atos como um meio de puni-los e silenciá-los de expressar suas 
opiniões políticas. 

 

153. Tendo em vista que o Estado requerido não refutou as alegações feitas pelos reclamantes no 
âmbito dos atos de violência efetivamente cometidos contra as vítimas, e também após a análise 
das declarações das vítimas, a Comissão Africana concorda com os reclamantes que o tipo de 
violência utilizada durante as manifestações foi perpetrado com base unicamente no sexo das 
pessoas presentes no local da manifestação. Em outras palavras, a violência era específica de 
gênero e discriminatória por extensão. 

 

154. Além disso, se o Estado requerido não protegeu as vítimas das violações em que incorreram e 
não apresentou nenhuma evidência de que o tratamento diferenciado era legítimo, é evidente 
que o Estado ficou aquém de suas obrigações sob 18(3) da Carta Africana. 

 

155. Os reclamantes também alegam que o Estado requerido não investigou as agressões sexuais 
que foram perpetradas contra as vítimas. Esta Comissão observa que o conceito de direitos 
humanos se baseia no típico reconhecimento de que todo ser humano é igual e também 
reconhece a dignidade e o valor inerente de todo ser humano. Assim, quando as mulheres são 
visadas devido à sua opinião política pelo simples fato de ser mulheres, e não estão assegurados o 
nível de proteção necessário pelo Estado em face disso violência, uma gama de seus direitos 
humanos fundamentais está em jogo, incluindo seu direito à igualdade sexual. O O Estado tem, 
portanto, a obrigação de investigar tais atos de violência contra as mulheres, quer sejam 
cometidos por atores estatais ou não estatais. 

 

156. A Comissão Africana também observa que um Estado pode estar violando a Carta Africana, 
para anúncios de atores não-estatais, se ele for cúmplice nas violações alegadas, tiver controle 
suficiente sobre esses atores, ou não investigar essas violações. A jurisprudência da Comissão 
Africana reafirmou esta posição na Commission Nationale des Droits de l'Homme et des Libertés v. 
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Chad.45 Nessa comunicação, a Comissão Africana declarou que, "Se um Estado negligencia a 
garantia dos direitos da Carta Africana, isto pode constituir uma violação, mesmo que o Estado ou 
sua idade não sejam a causa imediata da violação “46. 

 

157. Além disso, no caso SERAC47 , a Comissão Africana declarou que "os governos têm o dever 
de proteger seus cidadãos, não somente através de legislação apropriada e aplicação efetiva, mas 
também protegendo-os de atos prejudiciais que possam ser perpetrados por partes privadas". 

 

158. A Comissão Interamericana, em Maria da Penha e Maia Fernandes v. Brasil, também advertiu 
sobre a impunidade em relação a atos de violência e salientou que, o não cumprimento da 
obrigação de prevenir, proteger e processar cria um clima propício a tais atos.48 

 

159. Na presente comunicação, as vítimas alegam que os autores das agressões sexuais a que 
foram submetidas eram policiais, enquanto outras pessoas identificadas e não identificadas 
também estavam agindo sob ordens dos policiais. De acordo com os reclamantes, o Estado falhou 
em sua obrigação legal de proteger contra a discriminação e tomar medidas para investigar 
minuciosamente, processar e punir nos casos em que ela ocorre, deixando os perpetradores 
impunes. 

 

160. Os reclamantes afirmam que, quando o Estado requerido recebeu as queixas, não instituiu 
investigações que poderiam ter levado à identificação dos perpetradores ou estabelecido a prática 
de delitos. Ao contrário, esperava que as vítimas lhes fornecessem as identidades dos 
perpetradores. O respondente, entretanto, alega que houve discrepâncias e contradições entre o 
que as vítimas apresentaram em seus depoimentos perante a OPP e o que alegaram em seu 
pedido perante a Comissão Africana, o que dificultou a investigação das violações. 49 

 

161. Os reclamantes argumentam que as omissões feitas pelas Vítimas que o Estado descreve 
como "discrepâncias" são devidas às condições sob as quais as declarações perante a OPP foram 
tomadas, e que nem todas as informações que eles forneceram foram consideradas ou escritas. 
Alegam ainda que os casos 50 detalhados na apresentação do Estado requerido não o exime de 
sua obrigação de investigar violações de direitos humanos porque a omissão não é material o 
suficiente para constituir uma barra, pelas Vítimas, para uma investigação eficaz. 

 

162. Embora o Estado requerido sustente que o não fornecimento das informações necessárias ao 
OPP, juntamente com as inconsistências na conta dada pelas Vítimas sobre os incidentes ocorridos 
durante as manifestações dificultaram as investigações, eles parecem concordar com os 
reclamantes que as Vítimas fizeram omissões devido às circunstâncias em que se encontravam. 
Isto é visto nas declarações do Estado requerido que, "As circunstâncias em torno do incidente 
caracterizado por uma grande multidão e as condições psicológicas e físicas das jornalistas 
femininas, não lhes permitiram recordar com precisão a sequência de eventos, o que por sua vez 
não ajudou a autoridade de investigação a identificar os perpetradores". 

 

163. Com base no acima exposto, é opinião da Comissão Africana que o Estado Respondente não 
investigou e processou os perpetradores que cometeram violações específicas de gênero contra as 
Vítimas. A falha em investigar efetivamente, com um resultado que levará os perpetradores à 
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justiça, mostra a falta de compromisso de tomar medidas apropriadas pelo Estado, especialmente 
quando esta falta de compromisso é reforçada por desculpas como a falta de informações 
suficientes para realizar uma investigação adequada. Além disso, a falta de investigação 
compromete a responsabilidade internacional do Estado requerido, tanto no caso de crimes 
cometidos por agentes do Estado como no caso de crimes cometidos por particulares. 

 

164. Os efeitos das violações perpetradas sobre as Vítimas eram palpáveis fisicamente, e mesmo a 
partir dos registros médicos. O Estado não precisava, portanto, de mais informações para 
prosseguir com a investigação necessária que levará os perpetradores à justiça. Como a Comissão 
Interamericana disse em Maria da Penha e Maia Fernandes v. Brasil, e esta Comissão concorda, 
que "A ineficácia da ação judicial, a impunidade e a incapacidade das vítimas de obterem 
indenização são um exemplo da falta de compromisso para tomar as medidas adequadas... " 51 

 

165. A Comissão Africana também tem a mesma opinião com a CEDAW que sustenta que a 
violência contra as mulheres afeta, compromete ou destrói o gozo e o exercício por mulheres de 
seus direitos fundamentais e humanos em diferentes esferas da vida.52 Neste sentido, a Comissão 
Africana considera a violência contra as mulheres como uma forma de discriminação contra elas. 

 

166. Em resumo, é claro que as agressões sexuais contra as vítimas ocorridas em 25 de maio de 
2005 foram atos de violência de gênero, perpetrados por atores estatais e não estatais sob o 
controle de atores estatais, que ficaram impunes. As violações foram concebidas para silenciar as 
mulheres que estavam participando da manifestação e impedir seu ativismo nos assuntos políticos 
do Estatuto do Respondente. 

 

167. Por estas razões, com base na análise acima, a Comissão Africana considera o Estado 
Respondente em violação aos artigos 2º e 3º do artigo 18º (3) da Carta Africana.  

 

Artigo 3- Direito à igualdade perante a lei e proteção igualitária da lei 

 

168. Os artigos 3(1) e (2) da Carta Africana, por outro lado, estabelecem que "todo indivíduo será 
igual perante a lei e que todo indivíduo terá direito a igual proteção da lei". 

169. Os reclamantes argumentam que as vítimas foram submetidas a todas as violações alegadas 
basicamente porque o Estado requerido não as protegeu dos perpetradores. 

 

170. O Estado Demandado alega que os órgãos de segurança também tomaram todas as medidas 
de segurança necessárias medidas, seja em termos de garantir as manifestações, seja em termos 
de desacoplar os manifestantes de acordo com as regras especificadas, e proporcionando às 
vítimas o nível de proteção necessário. 

 

171. A Comissão Africana explicará neste momento o princípio de igualdade que sustenta a 
igualdade antes a lei e a proteção igualitária da lei de acordo com sua jurisprudência. 
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172. A Comissão Africana afirmou o princípio da igualdade perante a lei e a proteção igualitária da 
a lei, explicando o alcance desses direitos no Zimbábue Advogados para os Direitos Humanos e o 
Instituto para Direitos Humanos e Desenvolvimento (em nome de Andrew Barclay Meldrum) v 
República do Zimbábue.53 

 

173. Com respeito à "igualdade perante a lei", nos termos do artigo 3(1) da Carta Africana, o A 
Comissão declarou na referida comunicação que: O significado mais fundamental da igualdade 
perante a lei, nos termos do artigo 3(1) da Carta, é o direito de todos a igualdade de tratamento 
em condições semelhantes. O direito à igualdade, perante a lei, significa que os indivíduos 
legalmente dentro da jurisdição de um Estado devem esperar ser tratados de forma justa e justa 
dentro do sistema legal e ter a garantia de igualdade de tratamento perante a lei e de gozo igual 
dos direitos disponíveis para todos os outros cidadãos... O princípio de que todas as pessoas são 
iguais perante a lei significa que as leis existentes devem ser aplicadas da mesma forma para 
aqueles a eles sujeitos. 54 

 

174. Com relação à "proteção igualitária da lei", nos termos do artigo 3(2) da Carta Africana, a 
Carta Africana A Comissão também afirmou na mesma comunicação acima que "Proteção 
igualitária da lei significa que não pessoa ou classe de pessoas será negada a mesma proteção das 
leis de que gozam os outros pessoas ou classe de pessoas em circunstâncias semelhantes em suas 
vidas, liberdade, propriedade e em sua busca de felicidade "55 

 

175. A igualdade e a não-discriminação são princípios fundamentais no direito internacional dos 
direitos humanos. Consequentemente, a igualdade e a não-discriminação são princípios centrais 
na legislação internacional de direitos humanos, a premissa do artigo 3º da Carta Africana é que a 
lei deve proibir qualquer forma de discriminação e garantir a todos os indivíduos proteção igual e 
eficaz contra a discriminação por qualquer motivo, independentemente de raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política ou outra, origem nacional ou social, propriedade, nascimento ou outro 
status. A este respeito, o Estado tem o dever afirmativo de proibir a discriminação e garantir que 
todas as pessoas sejam protegidas pela lei e sejam iguais perante a lei. 

 

176. O princípio de "proteção igual", portanto, coloca todos os homens e mulheres em pé de 
igualdade perante a lei. Além disso, ele indica que todos os homens e mulheres têm direito a 
proteção igual contra qualquer discriminação e contra qualquer incitamento a tal discriminação. A 
Comissão Africana observa que, as partes só podem estabelecer que não foram tratadas 
igualmente pela lei, se for provado que o tratamento recebido foi discriminatório, ou seletivo. Se 
uma parte reivindica proteção seletiva da lei, então o ônus é da parte demonstrar que as leis 
tiveram efeitos e propósitos discriminatórios. 

 

177. Esta Comissão afirma ainda que a igualdade perante a lei também implica igualdade na 
administração. da justiça. Neste sentido, todos os indivíduos devem estar sujeitos aos mesmos 
procedimentos criminais e de investigação da mesma forma pela aplicação da lei e pelos tribunais. 
Por outro lado, para que todos os indivíduos tenham o mesmo a proteção da lei, a dignidade de 
cada indivíduo, seja homem ou mulher, deve ser justa, igualmente salvaguardados pela lei e este 
também deve ser o caso ao aplicar ou fazer cumprir a lei. 
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178. Embora o Estado requerido tenha apresentado, que os órgãos de segurança "tomaram todas 
as medidas de segurança necessárias... proporcionando às vítimas o nível de proteção necessário", 
o Estado requerido não menciona se o "nível de proteção necessário" foi eficaz ou satisfatório 
para as vítimas, ou se o nível de proteção foi o mesmo que foi concedido aos homens em cena. 
Não basta dizer que foram tomadas as medidas necessárias quando os resultados dessas medidas 
não são palpáveis. 

 

179. A Comissão Africana considera que nenhuma explicação lógica pode ser derivada do fato de 
que as vítimas foram submetidas a todas as agressões - físicas e emocionais, alegam, se o Estado 
de fato as protegeu das agressões. É também a opinião da Comissão Africana que a desigualdade 
com base no sexo é um motivo análogo de discriminação. Irrefutavelmente, portanto, esta 
Comissão ressalta que a ausência de discriminação é também um aspecto dos princípios de 
igualdade perante a lei e proteção igualitária da lei, nos termos do artigo 3 da Carta Africana, pois 
ambos apresentam um status legal e material de igualdade e não discriminação.180. Com base no 
acima exposto, a Comissão Africana conclui que houve uma violação do artigo 3 por o Estado 
Respondente.  

 

Alegada violação do Artigo 5 (Proibição de Tortura e Tratamento Cruel, Desumano e 
Degradante) 

 

181. O artigo 5 da Carta Africana estabelece que: Todo indivíduo terá o direito ao respeito da 
dignidade inerente a um ser humano e ao reconhecimento de seu status legal. Todas as formas de 
exploração e degradação do homem, particularmente escravidão, tráfico de escravos, tortura, 
punição cruel e desumana ou degradante e tratamento serão proibidos. 

 

182. Os reclamantes argumentam que o tratamento recebido pelas Vítimas em 25 de maio de 
2005 foi uma violação de sua dignidade e um tratamento desumano e degradante. Eles sustentam 
que as Vítimas foram agredidas física e verbalmente, agredidas sexualmente e abusadas durante o 
protesto, acrescentando que houve uma violação de sua dignidade porque as agressões foram 
severas e gravemente humilhantes, em violação ao Artigo 5 da Carta Africana. 

 

183. Os reclamantes alegam ainda que, como as autoridades do Estado falharam em sua 
obrigação de proteger as vítimas de assédio sexual, agressão, abuso e danos dos apoiadores do 
PDN e membros da polícia de choque, falhou em sua obrigação positiva de evitar tratamento 
cruel, desumano e degradante e investigar as alegações de forma imparcial. 

 

184. O Estado requerido não fornece nenhum argumento substancial para contestar as alegações 
dos reclamantes de que o tratamento submetido pelas vítimas foi desumano e degradante. 
Apenas alega que "A sociedade egípcia rejeita qualquer forma de tratamento degradante ou 
desumano". Em relação ao fracasso em investigar, o Estado requerido argumenta que as 
investigações foram realizadas pelo OPP após o incidente que concluiu a existência do crime de 
abuso sexual, o que inclui a exposição de partes privadas, assédio sexual e tocar os órgãos 
genitais. 
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185. Eles argumentam que o elemento de intenção criminosa não foi estabelecido neste delito 
como os ferimentos sustentadas pelas vítimas foram resultado de baterias e choques, 
acrescentando que as investigações da OPP concluíram que os perpetradores eram 
desconhecidos. 

 

186. Antes que a Comissão Africana determine se os atos infligidos às Vítimas eram de tratamento 
desumano e degradante, e se houve dor e sofrimento, tentará antes de tudo definir o termo 
"tratamento desumano e degradante". 

 

187. A jurisprudência da Comissão Africana estabeleceu o escopo do tratamento desumano e 
degradante. tratamento, que não inclui apenas o sofrimento físico e psicológico. Em Caneta 
Internacional e Outros v. Nigéria, por exemplo, a Comissão Africana sustentou que: O artigo 5 da 
Carta Africana proíbe não apenas a tortura, mas também tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes. Isto inclui não apenas as ações que causam sérios sofrimentos físicos ou 
psicológicos, mas que humilham o indivíduo ou forçá-lo a agir contra sua vontade ou 
consciência.56 

 

188. A Comissão Africana também observou que as violações do artigo 5º da Carta Africana devem 
também ser estabelecido com base nas circunstâncias de cada caso. Em Curtis Doebbler contra o 
Sudão, o A Comissão decidiu isso: Embora, em última análise, se um ato constitui um tratamento 
desumano degradante ou A punição depende das circunstâncias do caso. A Comissão Africana 
declarou que a proibição de tortura, tratamento ou punição cruel, desumana ou degradante deve 
ser interpretada da forma mais ampla possível para abranger a mais ampla gama possível de 
abusos físicos e mentais. 57 

 

189. Da mesma forma, na Agenda dos Direitos da Mídia v Nigéria, a Comissão Africana sustentou 
que o termo "Penas e tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes deve ser interpretado de 
forma a abranger a mais ampla proteção possível contra abusos, sejam eles físicos ou mentais "58. 

 

190. Além disso, como o tratamento desumano e degradante também afeta a dignidade de uma 
pessoa, o Comissão Africana realizada em Purohit e Moore v. A Gâmbia citada pelos autores da 
denúncia que: Humano dignidade é um direito básico inerente ao qual todos os seres humanos, 
independentemente de suas capacidades mentais ou deficiências, conforme o caso, têm direito, 
sem discriminação. É, portanto, um direito inerente que todo ser humano é obrigado a respeitar 
por todos os meios possíveis e, por outro lado, confere um dever a todo ser humano a respeitar 
este direito. 59 

 

191. Além disso, o artigo 16(1) da Convenção das Nações Unidas contra a Tortura, apela aos 
Estados para que a respeitem: Comprometem-se a impedir em qualquer território sob sua 
jurisdição outros atos de tratamento ou punição desumanos ou degradantes de cruzeiros que não 
equivalham à tortura, como definido no artigo I, quando tais atos forem cometidos por ou sob a 
instigação de ou com o consentimento ou aquiescência de um funcionário público ou outra pessoa 
agindo na qualidade oficial... 
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192. O artigo 16(2) da mesma Convenção acrescenta que "As disposições da presente Convenção 
são sem prejuízo às disposições de qualquer outro instrumento internacional ou lei nacional que 
proíba a crueldade, tratamento ou castigo desumano ou degradante"... Assim, o espírito da 
Convenção das Nações Unidas contra A tortura será aplicado mesmo no contexto da Carta 
Africana, conforme autorizado pelo artigo 61 da mesma. 

 

193. No âmbito do Sistema Europeu de Direitos Humanos, a Corte Europeia também ressaltou a 
fator determinante para qualificar um ato como 'maus-tratos', que é o seguinte; o ato deve 
"atingir um nível mínimo de severidade". Com base nisso, o Tribunal delineou quatro critérios 
principais: 

i. A duração do tratamento; 

ii. Os efeitos físicos do tratamento; 

iii. Os efeitos mentais do tratamento; e 

iv. O sexo, a idade e o estado de saúde da vítima 

 

194. Este teste foi substanciado na Irlanda contra o Reino Unido, onde o Tribunal decidiu que: 
Como foi enfatizado pela Comissão, os maus-tratos devem atingir um nível mínimo de severidade 
para que possam cair no âmbito do artigo 3 (artigo 3). A avaliação deste mínimo é, na natureza 
das coisas, relativa; ela depende de todas as circunstâncias do caso, tais como a duração do 
tratamento, seu físico ou mental efeitos e, em alguns casos, o sexo, a idade e o estado de saúde 
da vítima, etc.60 

 

195. Além disso, nos processos combinados Dinamarca v. Grécia,61 Noruega v. Grécia,62 Suécia v. 
Grécia,63 e Países Baixos v. Grécia,64 popularmente referido como o caso grego, a Comissão 
Europeia sustentou que ... "A noção de tratamento desumano abrange pelo menos esse 
tratamento, pois causa deliberadamente um sofrimento grave, mental ou físico que, na situação 
particular, é injustificável... "65 No mesmo caso, a Comissão Europeia também considerou que, 
para que um ato seja degradante, deve haver alguma forma de "humilhação grosseira "66. 

 

196. Tendo discutido o princípio do tratamento desumano e degradante e da indignidade, a 
Comissão Africana se baseará no critério fornecido por sua jurisprudência de que: "Atos de 
tratamento desumano e degradante "Não só causam sofrimento físico ou psicológico sério, mas 
também humilham o indivíduo...". e "Podem ser interpretados de modo a estender-se à mais 
ampla proteção possível contra abusos, sejam físicos ou mentais". 

 

197. Em suas alegações, os Reclamantes dão exemplos de tratamento desumano e degradante 
que o As vítimas foram submetidas, e que esta Comissão analisou acima. 67 

 

198. O Estado requerido não negou as alegações apresentadas pelos autores das denúncias. Ele 
apenas declara que "a sociedade egípcia rejeita qualquer forma de tratamento degradante ou 
desumano". Além disso, argumenta que a investigação realizada pelo OPP concluiu a existência de 
"molestamento sexual". Isto leva a questionar se o abuso sexual não é "desumano e degradante" 
para qualificar como violação nos termos do Artigo 5 da Carta Africana. Não equivale a humilhação 
sexual, especialmente com o uso de referências tais como prostituta e puta? 
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199. Em John K. Modise v Botswana, a Comissão Africana sustentou que os atos sofridos pela 
Vítima "Expôs-o ao sofrimento pessoal e à indignidade, violando o direito à liberdade de 
tratamento degradante garantido pelo artigo 5º da Carta".68 Ainda que os atos neste A 
comunicação não pode ser comparada aos atos em John K. Modise v Botswana, há um aspecto de 
indignidade. 200. Em Campbell e Cosans v Reino Unido, a Corte Europeia declarou que, "o 
tratamento" em si não será "degradante", a menos que a pessoa em questão tenha sido 
submetida - aos olhos dos outros ou aos seus próprios olhos - humilhação ou rebaixamento 
atingindo um nível mínimo de severidade. Esse nível tem que ser avaliado com relação a para as 
circunstâncias do caso".69 

 

201. Na presente comunicação, a Comissão Africana conclui que o tratamento contra as Vítimas 
equivale a traumas físicos e emocionais. O tratamento também tem consequências físicas e 
mentais óbvio pelos ferimentos sofridos. 

 

202. Além disso, o nível de sofrimento ocasionado pelos atos perpetrados sobre as Vítimas, que 
equivalem a um tratamento desumano e degradante, não pode ser ignorado. A Comissão 
considera que os atos foram degradantes e humilhantes, suficientemente severos para se 
enquadrarem no âmbito do teste fornecido por John K. Modise v Botswana e pela Corte Europeia 
para estabelecer um tratamento desumano e degradante e, consequentemente, o escopo do 
Artigo 5 da Carta Africana. É também a opinião da Comissão que o Estado requerido admitiu que 
as vítimas foram sujeitas a tratamento desumano e degradante ao admitir abuso sexual. 

 

203. Sobre a questão da investigação, a Comissão Africana gostaria de fazer referência a suas 
"Diretrizes e Medidas para a Proibição da Tortura, Tratamento ou Punição Desumana e 
Degradante na África" (as Diretrizes de Robben Island)." 70 O Artigo 17 das Diretrizes de Robben 
Island estabelece que os Estados devem "Assegurar o estabelecimento de mecanismos 
prontamente acessíveis e totalmente independentes aos quais todas as pessoas possam levar suas 
alegações de tortura e maus-tratos", enquanto que o Artigo 19 estabelece que "As investigações 
sobre todas as alegações de tortura ou maus-tratos, devem ser conduzidas prontamente, 
imparcial e efetivamente, guiadas pelo Manual das Nações Unidas sobre a Investigação Eficaz e 
Documentação da Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes (O 
Protocolo de Istambul)". 

 

204. Além disso, o Artigo 4(c) da Declaração sobre a Eliminação da Violência contra a Mulher, 
adotada pela Assembléia Geral prevê que os Estados devem, "Exercer a devida diligência para 
prevenir, investigar e, de acordo com a legislação nacional, punir atos de violência contra a 
mulher, se esses atos são perpetrado pelo Estado ou por pessoas privadas". 71 

 

205. A Comissão Africana toma nota da decisão da Corte Interamericana em Velasquez Rodriguez 
v. Honduras, que a sustentou: 

Um ato ilegal que viola os direitos humanos e que inicialmente não é diretamente imputável a um 
Estado (por exemplo, porque é um ato de uma pessoa privada ou porque a pessoa responsável 
não foi identificado) pode levar à responsabilidade internacional do Estado, não por causa do ato 
em si, mas por causa a falta da devida diligência para prevenir a violação ou para responder a ela, 
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conforme exigido pela Convenção (...). O que é decisivo é... se o Estado permitiu que o ato 
ocorresse sem tomar medidas para impedi-lo ou para punir os responsáveis...72 

 

206. Os atos da presente comunicação foram ilegais e injustificáveis. A Comissão Africana não 
belabour ao analisar a responsabilidade do Estado nos termos deste artigo, uma vez que seu 
raciocínio será o mesmo conforme o artigo 18(3) discutido acima. Basta dizer que o Estado 
requerido falhou em conduzir uma investigação eficaz dos supostos atos de tratamento desumano 
e degradante e nenhuma tentativa diligente foi feita para responsabilizar alguém. 

 

207. A Comissão Africana também gostaria de acentuar o fato de que, sendo parte da Carta 
Africana, o Estado requerido tem a obrigação de proibir o tratamento desumano e degradante nos 
termos do artigo 5º da Carta. Além disso, desde que o Estado requerido aderiu à Convenção 
contra a Tortura, 73 ele aceitou formalmente a Convenção e está, portanto, vinculado a ela. 
Embora o Artigo 13 da Convenção contra a Tortura não mencione especificamente o tratamento 
desumano e degradante, ele prevê que "....... Serão tomadas medidas para assegurar que o 
reclamante e as testemunhas sejam protegidos contra todos os maus-tratos ou intimidações como 
consequência de sua queixa ou de qualquer prova apresentada".  

 

208. A Comissão Africana observa que o Estado requerido também é parte do ICCPR,74 cujo artigo 
7º prevê que "ninguém será submetido a tortura ou a tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes ou castigo". As vítimas da presente comunicação não só foram sujeitas a maus-tratos, 
mas intimidados a retirar suas queixas. O Estado requerido, portanto, devia uma obrigação para 
com as Vítimas investigar efetivamente os atos de maus-tratos que afetaram sua dignidade e 
punir os perpetradores de acordo. O fato de não o fazer só representou uma violação dos direitos 
das Vítimas nos termos do artigo 5 do a Carta da África e outros instrumentos internacionais dos 
quais o Estado Respondente é parte. 

 

209. Do acima exposto, a Comissão Africana conclui uma violação do artigo 5º da Carta Africana 
por o Estado requerido, porque os atos cometidos equivaliam a tratamentos e investigações 
desumanas não foram conduzidas. 

 

Alegada violação do Artigo 7(1) (a) e 26 da Carta Africana (Direito a Julgamento Justo e 
Independência dos Tribunais) 

 

210. Os reclamantes alegam uma violação do Artigo 7(1) (a) e 26 da Carta Africana, 
respectivamente. 

 

211. O artigo 7(1) (a) afirma que "Todo indivíduo tem direito a que sua causa seja ouvida, o que 
compreende o direito de recorrer aos órgãos nacionais competentes contra atos que violem seus 
direitos fundamentais". 

 

212. O artigo 26 de sua parte prevê que "os Estados Partes na presente Carta terão o dever de 
garantir a independência dos tribunais e permitir o estabelecimento e o aperfeiçoamento de 
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instituições nacionais apropriadas encarregadas da promoção e proteção dos direitos e liberdades 
garantida pela presente Carta". 

 

213. Com respeito à suposta violação do artigo 7(1) (a) da Carta Africana, os reclamantes aver que 
as vítimas não tinham direito a uma investigação imparcial e objetiva, assim como a um recurso 
que, na opinião deles, mostra a falta de independência do PPO e da Câmara de Apelação. 

 

214. Os reclamantes alegam que as vítimas apresentaram suas queixas ao OPP, mas os recursos 
disponíveis não foram eficazes. Os reclamantes alegam que as vítimas apelaram para o OPP para 
rever seus decisão de não processar judicialmente e seu recurso foi rejeitado. Posteriormente, 
eles recorreram da decisão do PPO à Câmara de Apelação que indeferiu seu recurso com base no 
fato de as agressões terem ocorrido mas que era impossível identificar os perpetradores. 

 

215. O Estado requerido concorda com as alegações dos reclamantes de que o OPP se recusou a 
processar os perpetradores e argumenta que a decisão de não processar foi baseada em três 
razões.75 De acordo com o Estado requerido, o OPP e a Câmara de Apelação foram imparciais e 
independentes em seu procedimentos, em oposição às alegações dos autores das reclamações. 

 

216. O direito a um julgamento justo, protegido pelo artigo 7 da Carta Africana e complementado 
pelo artigo 26 da a mesma Carta é um bastião para o princípio da independência judicial e da 
justiça apropriada no Sistema Africano de Direitos Humanos. A este respeito, a Comissão Africana 
forneceu uma visão do Artigo 7(1) (a) em Kenneth Good v República do Botsuana, onde afirmou 
que "O direito a ser ouvido exige que o O reclamante tem acesso irrestrito a um tribunal de 
jurisdição competente para ouvir seu caso. Também requer que o assunto seja levado a um 
tribunal com jurisdição competente para ouvir o caso "76 

 

217. Da mesma forma, a Comissão Africana observou no Fórum de ONGs de Direitos Humanos do 
Zimbábue v. Zimbábue77, que "A proteção concedida pelo Artigo 7 não se limita à proteção dos 
direitos das pessoas presas e pessoas detidas, mas abrange o direito de cada indivíduo de ter 
acesso aos órgãos judiciais relevantes competentes para que suas causas sejam ouvidas e que lhes 
seja concedido um alívio adequado". 

 

218. Para fortalecer o espírito dos artigos 7 e 26 da Carta Africana, a Comissão Africana adotou os 
Princípios e Diretrizes sobre o Direito a Julgamento Justo e Assistência Jurídica na África (os 
Princípios e diretrizes sobre o direito a um julgamento justo),78 para auxiliar os Estados Partes da 
Carta Africana em sua garantia de o direito a um julgamento justo, conforme consagrado na Carta 
Africana. Um dos elementos essenciais de uma audiência justa sob os Princípios incluem: "O 
direito a um recurso para um órgão judicial superior "79 , 

"O direito de apelação deve proporcionar uma revisão genuína e oportuna do caso, incluindo os 
fatos e o lei..... "80 

 

219. A Comissão Africana observa que as preocupações, necessidades e interesses das vítimas só 
podem ser abordados em processos judiciais quando esses processos são imparciais, levando em 
consideração fatos e leis apropriadas. A principal preocupação deve ser, portanto, garantir que as 
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vítimas de violações dos direitos humanos são corrigidas em conformidade, dando-lhes a 
oportunidade de recorrer das decisões de outras instâncias judiciais. 

 

220. Particularmente, o mecanismo de apelação deve ter como premissa o reconhecimento de 
que o direito de apelação é um direito fundamental sob o direito internacional em que todas as 
vítimas têm o direito de Não permitir o recurso das vítimas decisões na opinião da Comissão 
Africana, é contrário aos princípios orientadores e ao espírito da Carta Africana e outros 
instrumentos internacionais e regionais. 

 

221. Na presente comunicação, após as vítimas terem apelado ao OPP e não terem sido e 
defendido a decisão tomada pelo OPP de não processar os infratores. Assim, com efeito, as 
Vítimas tiveram uma oportunidade a serem ouvidos pela Câmara de Recurso e, portanto, não 
podem alegar que seu direito de recorrer nos termos do artigo 7 do a Carta Africana foi violada. 
Além disso, seu apelo também foi entretido pelo OPP, apesar de o resultado não foi satisfatório 
para eles. 

 

222. A questão de o processo de apelação ser imparcial ou independente por si só, e como 
resultado, mostrar o falta de imparcialidade e independência da Câmara de Apelação e do OPP 
não se enquadra no âmbito de Artigos 7 e 26 da Carta Africana. 

 

223. De acordo com os Princípios e Diretrizes do Direito a Julgamento Justo, tribunais imparciais e 
independentes devem, entre outras coisas: ser estabelecidos por lei para ter funções de 
julgamento para determinar assuntos dentro de sua competência com base no Estado de Direito e 
de acordo com procedimentos conduzidos da maneira prescrita; 81 não ter qualquer interferência 
inadequada ou injustificada com o 82 independente do Poder Executivo; 83 e o Governo 
respeitará essa independência; 84 baseará sua decisão somente em provas objetivas, argumentos 
e fatos apresentados antes do processo de revisão  

 

224. Entretanto, nos fatos perante a Comissão Africana, além de alegar que o processo de 
Apelação na Câmara de Apelação e o OPP não tiveram imparcialidade e independência devido às 
razões apresentadas, os reclamantes não fundamentaram a extensão em que o fizeram, ou 
apresentaram razões suficientes para apoiar o alegações de que ambas as instituições não eram 
imparciais e independentes de acordo com os critérios fornecidos por os princípios e diretrizes do 
direito a um julgamento justo. Portanto, na ausência de qualquer informação, substanciada por 
evidências relevantes para apoiar as alegações, a Comissão Africana não vê nenhuma base para 
concluir que ambas as instituições carecem de imparcialidade e independência. 

 

225. Os reclamantes também alegam que as Vítimas não tiveram uma investigação imparcial e 
objetiva. Eles evitam que as Vítimas tenham relatado os supostos incidentes à polícia após o 
suposto assalto, mas a A polícia não estava disposta a entrevistar testemunhas potenciais, retirar 
depoimentos ou ajudá-las de qualquer forma. Eles também alegam que a decisão do OPP de 
interromper as investigações devido a, entre outras razões, discrepâncias nos depoimentos das 
vítimas é imaterial porque, segundo elas, essas discrepâncias foram meras omissões que não têm 
relação material com a presente comunicação. 
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226. De acordo com o Estado requerido, as investigações realizadas pelo OPP têm todas as 
salvaguardas para a investigação criminal de acordo com o regime jurídico egípcio, 
particularmente a imparcialidade e confidencialidade das investigações.85 Além disso, de acordo 
com o Estado requerido, a decisão alcançada pela FPO, após suas detalhadas e escrupulosas 
investigações, que mostraram que não havia motivos para iniciar um processo penal 
"temporariamente" devido à incapacidade de identificar os perpetradores foi lógico e sólido. 

 

227. O Comitê de Direitos Humanos da ONU mostrou que as reclamações devem ser investigadas 
prontamente e imparcialmente, de modo a tornar o remédio eficaz. Em seu Comentário Geral nº 
20, o Comitê prevê que: "As reclamações devem ser investigadas prontamente e imparcialmente 
pelas autoridades competentes, de forma a tornar o remédio eficaz". 86 

228. A Corte Europeia também expressou a importância de realizar investigações minuciosas 
capazes de levar à identificação e punição dos responsáveis por quaisquer maus-tratos. 87 

Além disso, ao examinar se uma investigação é eficaz, o Tribunal Europeu aplicou o seguinte teste 
em alguns de seus casos: se as autoridades reagiram efetivamente às reclamações no momento 
relevante;88 o período de tempo necessário para o início da investigação;89 e se houve atrasos na 
tomada declarações das vítimas.90 

 

229. No caso Assenov & Outros v. Bulgária, a Corte Europeia abordou claramente a noção de 
investigação eficaz que não é imparcial e independente. Ao decidir sobre a suposta má conduta 
policial contra o autor da queixa, a Corte observou que "era necessário obter provas de 
testemunhas independentes", acrescentando que ... "o exame de mais duas testemunhas, uma 
das quais tinha apenas uma vaga lembrança dos incidentes em questão, não foi suficiente para 
corrigir as deficiências da investigação até aquele momento".91 A Corte concluiu que a falta de 
uma investigação completa e eficaz sobre a argumentável alegação do requerente de que ele 
havia sido espancado por policiais viola o Artigo 3 da Convenção. 92 

 

230. Assim sendo, pedindo emprestado à Corte Europeia, segue-se que quando as Vítimas 
levantam reivindicações discutíveis a foram maltratados em violação das violações da Carta 
Africana, a investigação realizada deve ser pronta e imparcial para ser eficaz. Uma investigação 
imparcial deve envolver uma investigação minuciosa ou escrupulosa procedimento que leva a 
resultados que identificam os perpetradores e punem os responsáveis pelos maus-tratos e outras 
violações alegadas. 

 

231. A Comissão Africana tomou nota dos argumentos apresentados pelas partes na presente 
comunicação e concorda com as alegações dos autores da denúncia de que a investigação 
realizada pelo OPP não foi imparcial, o que prejudicou o direito das vítimas a um recurso efetivo. 
Mesmo que o Respondente O Estado descreve as medidas tomadas pelo OPP durante a 
investigação e conclui que o OPP não processar devido à falta de informações suficientes das 
vítimas, e discrepâncias em suas declarações e relatórios médicos, a Comissão Africana considera 
que o OPP não tinha provas suficientes sobre as quais decidir se as violações ocorreram ou não. 

 

232. Além disso, além de delinear as discrepâncias que são descritas como omissões pelo Os 
reclamantes, e que a Comissão concorda que não têm qualquer relação material com a 
investigação de as queixas apresentadas pelas Vítimas, esta Comissão observa que o Estado 
requerido não substanciar seus argumentos sobre as discrepâncias nos relatórios médicos.  
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233. A fim de ser imparcial, teria sido de extrema relevância nos processos de investigação para o 
OPP para obter, se necessário próprio motu provas adicionais de outras fontes, dando espaço para 
mais testemunhas no local para fazer declarações ilustrativas que possam corroborar as 
declarações feitas por as Vítimas. Em vez disso, o OPP deu atenção indevida às "discrepâncias" 
feitas pelas Vítimas que fizeram chega à tênue conclusão de que não poderia prosseguir com as 
investigações porque os perpetradores não puderam ser identificados, criando a aparência de 
uma real falta de imparcialidade. 

 

234. De acordo com esta Comissão, com base nas provas que a antecederam, houve deficiências 
processuais que afetou a decisão final que foi tomada pelo OPP nesta comunicação. Isto obriga o 
Comissão para concluir que as Vítimas foram de fato privadas de uma investigação eficaz e 
imparcial da OPP. Dito isto, entretanto, a Comissão Africana é de opinião que a imparcialidade do 
processo de investigação deve ser separada das alegações relacionadas ao Artigo 7(1) (a) e 26 do 
Carta Africana. Isto porque, mesmo que a falta de imparcialidade das investigações represente 
uma violação do direito das vítimas a recursos eficazes, não pode ser classificado como uma 
violação dos direitos das vítimas sob Artigos 7(1)(a) e 26 da Carta Africana que formam a base 
desta análise. 

 

235. Não obstante o acima exposto, o segundo braço do artigo 26 da Carta Africana também prevê 
isso, Os Estados devem "permitir o estabelecimento e o aperfeiçoamento de instituições nacionais 
apropriadas encarregadas de a promoção e a proteção dos direitos e liberdades garantidos pela 
presente Carta". Lê na frente esta disposição que "O estabelecimento de instituições nacionais" 
traduz-se em estabelecer tribunais para proteger os indivíduos contra abusos do Estado. 
Entretanto, também poderia ser interpretado como o estabelecimento de instituições que 
também têm o mandato de criar mecanismos de proteção. Essencialmente, portanto, o Estado 
requerido tem o dever de prover as estruturas e mecanismos necessários para o exercício do 
direito a um julgamento justo. 

 

236. Esta obrigação é aludida, pelos Princípios da Comissão Africana em seus Princípios.93 A 
Declaração de Princípios Básicos de Justiça para Vítimas de Crime e Abuso de Poder 94 também 
prevê que mecanismos judiciais e administrativos devem ser estabelecidos e reforçados quando 
necessário para permitir que as vítimas obtenham reparação... "95 

 

237. Os reclamantes alegam que as violações sexuais e agressões físicas são tratadas com mais 
eficácia pelo processo penal e que o Estado tem a obrigação de garantir que haja uma lei penal 
eficiente remédio disponível para indivíduos vulneráveis sujeitos a violações de natureza física e 
sexual. O As alegações do Estado requerido dizem respeito apenas às razões pelas quais os 
perpetradores não poderiam ser processados, não fornece nenhuma informação sobre os 
mecanismos que foram colocados em prática após o incidências para proporcionar proteção e 
reparação às vítimas, e até mesmo para prevenir ocorrências futuras de tais violações. 

 

238. Com base no acima exposto, a Comissão Africana conclui que há uma violação do artigo 26 
do Carta Africana pelo Estado Respondente. Entretanto, não há violação do Artigo 7(1) (a) da Carta 
Africana do Estado Africano Carta pela simples razão de que as Vítimas tiveram a oportunidade de 
recorrer de suas reivindicações na Apelação Câmara. 
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Alegada violação do Artigo 9(2)- Direito à Liberdade de Expressão e de Opinião  

 

239. Os reclamantes alegam que há uma violação do artigo 9(2) da Carta Africana. 

240. O artigo 9(2) da Carta Africana prevê que: "Todo indivíduo tem o direito de expressar e 
divulgar suas opiniões dentro da lei". 

 

241. Os reclamantes argumentam que durante os eventos de 25 de maio de 2005, como 
jornalistas, as Vítimas foram apenas tentando afirmar suas opiniões políticas e disseminar essas 
opiniões dentro do país. Eles apresentam que as Vítimas foram impedidas de exercer sua profissão 
e no processo, agredidas e sexualmente violadas contrariamente à proteção que lhes é concedida 
pelo artigo 9(2) da Carta Africana. 

 

242. O Estado requerido não contestou as alegações dos reclamantes nos termos do artigo 9(2) da 
Carta Africana. Não obstante, com base nas provas apresentadas, a Comissão Africana continuará 
a determinar se este direito foi violado pelo Estado requerido. 

 

243. Liberdade de expressão nos termos do Artigo 9, lido em conjunto com o Artigo 27(2),o Artigo 
27(2) prevê que "Os direitos e liberdades de cada indivíduo serão exercidos com a devida 
consideração aos direitos dos outros, coletivos e segurança, moralidade e interesse comum" da 
Carta Africana é a pedra angular de um país democrático, 

e qualquer violação do direito à liberdade de expressão tem impacto na plena realização de outros 
direitos e liberdades consagradas na Carta Africana e em outros instrumentos internacionais. 

 

244. O direito à liberdade de expressão também foi reconhecido como um direito humano 
fundamental sob outros instrumentos internacionais de direitos humanos, tais como a DUDH,97 e 
o ICCPR.98 A nível regional, a Carta Africana sobre Democracia, Eleições e Boa Governança99 
prevê em seu artigo 27(8) que, "A fim de promover a governança política, econômica e social, os 
Estados-Partes se comprometem a promover a liberdade de expressão, em particular a liberdade 
de imprensa e a promoção de uma mídia profissional". 

 

245. A Declaração de Princípios sobre a Liberdade de Expressão na África (a Declaração)100 que 
complementa as disposições do artigo 9º da Carta Africana ressalta o respeito à liberdade de 
expressão ao prever que "Ninguém estará sujeito a interferência arbitrária com sua liberdade de 
expressão, "101 e "Qualquer restrição à liberdade de expressão deve ser prevista por lei, servir a 
um legítimo interesse e ser necessário e em uma sociedade democrática "102 

 

246. A noção de liberdade de expressão e sua ligação com a participação política foi expressa pelo 
Comissão Africana na Anistia Internacional e Outros v. Sudão, onde declarou que a liberdade de 
expressão é um direito humano fundamental, essencial para o desenvolvimento pessoal 
individual, político consciência e participação nos assuntos públicos de um país.103 
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247. Em vista do fato de que os líderes políticos são mais freqüentemente sensíveis à expressão de 
opiniões que são relacionados com os assuntos políticos do Estado, a Comissão Africana declarou 
no Kenneth Good v the República do Botsuana que "Um maior grau de tolerância é esperado 
quando se trata de um discurso político e é necessário um limite ainda maior quando é dirigido ao 
governo e aos funcionários públicos "104 

A Declaração também exige que figuras públicas "tolerem um maior grau de crítica "105 , para 
promover transparência e responsabilidade como princípios de boa governança. 

248. A Comissão Africana observou no Kenneth Good v a República do Botsuana que a liberdade 
de expressão não é um direito absoluto, e só pode ser restringido pelas razões mencionadas nos 
Princípios I(1) e II da Declaração. Isto é, se as restrições servem a um interesse legítimo e 
necessário em um sociedade democrática.106 

 

249. A liberdade de expressão também pode ser limitada pela cláusula de clawback sob o artigo 
9(2) no contexto da frase "dentro da lei". Em Malawi African Association e Outros v. 
Mauritânia,107 a associação africana A Comissão declarou que "a expressão 'dentro da lei' deve 
ser interpretada em referência a normas" que, entre outras, também podem fornecer motivos de 
limitação à liberdade de expressão "108 

 

250. A Comissão Africana também observa que o direito à liberdade de expressão também traz 
consigo o direito para transmitir informações a outros, o que significa que quando a liberdade de 
expressão de um indivíduo é ilegal restrito, não é apenas o direito daquele indivíduo que está 
sendo violado, mas também o direito de todos os outros a "receber" informações e ideias. 

 

251. A Corte Interamericana, ao ser encaminhada pela Comissão Interamericana, confirmou e 
ampliou a decisão da Comissão Interamericana no caso Claude Reyes e outros contra o Chile109 , 
que a mantinha, 

O artigo 13 da Convenção Americana, que estabelece especificamente os direitos de "buscar" e 
"receber" informações, protege o direito de todas as pessoas de receber informações detidas pelo 
Estado. Afirmou ainda que, as informações devem ser fornecidas sem a necessidade de 
demonstrar um interesse direto em obtê-las, ou danos pessoais, exceto quando se aplicam 
restrições legítimas. 

 

252. Assim, o direito à liberdade de expressão e de receber informações é amplamente concebido 
para incluir informações de todos os tipos de conhecimento, inclusive em termos políticos, 
conforme expresso nesta Comunicação, e o Estado requerido tem a obrigação de garantir que 
essas informações sejam acessíveis sem impedimentos. 

Assim, a limitação do direito das vítimas à liberdade de expressão também limita seu direito de 
receber informações. 

 

253. O princípio acima foi expresso pela Comissão Africana no caso Jawara, no qual a que, o 
assédio e intimidação de jornalistas por motivos políticos não só os privou "de seus direitos de 
expressar e divulgar livremente suas opiniões, mas também o público, sobre o direito à 
informação "110 
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254. Na presente comunicação, as vítimas eram todos os jornalistas, alguns dos quais 
supostamente estavam relatando os eventos da manifestação e tirando fotografias e foram 
supostamente agredidos e molestados por seu envolvimento no protesto para emendar o Artigo 
76 da Constituição egípcia. Isto restringe seu direito à liberdade de expressão e de opinião. 

 

255. Não é evidente, pelas evidências apresentadas nesta comunicação, que esta restrição se 
enquadra no significado fornecido pelo Princípio II(2) da Declaração, ou seja, "previsto por lei", 
"servir a um interesse legítimo", "necessário" e em uma "sociedade democrática". Além disso, o 
Estado requerido não forneceu nenhum informações indicando que as vítimas, ao exercerem seu 
direito à liberdade de expressão, estavam ameaçando segurança nacional ou interesse público.111 

 

256. Com base nos argumentos acima, há claramente uma violação do artigo 9(2) da Carta 
Africana pelo Estado requerido. 

 

Alegada violação do artigo 16- O direito à saúde 

 

257. Os reclamantes alegam uma violação do artigo 16 da Carta Africana pelo Estado 
Respondente. 

 

258. O artigo 16 tem duas facetas: O artigo 16(1) afirma: "Todo indivíduo tem o direito de gozar do 
melhor estado possível de saúde física e mental", e o artigo 16(2) prevê que "Os Estados Partes na 
presente Carta tomarão todas as medidas necessárias para proteger a saúde dos cidadãos e 
assegurar que eles recebam atendimento médico quando estiverem doentes". 

 

259. Os reclamantes alegam que os atos perpetrados contra as vítimas incluíram a infligência de 
danos físicos, mentais e sexuais que resultaram em danos físicos e emocionais. De acordo com os 
reclamantes, isto afetou negativamente seu bem-estar físico e mental, o que é contrário ao artigo 
16 da Carta Africana. 

 

260. O Estado demandado não aborda o artigo 16 da Carta Africana.  

 

261. O direito à saúde opera direta ou indiretamente como um pré-requisito para todos os outros 
direitos humanos reconhecidos pela Carta Africana. Este princípio foi substanciado pela Comissão 
Africana em Purohit e Moore v The Gambia onde declarou que, "O gozo do direito à saúde é 
crucial para a realização de outros direitos 

direitos e liberdades fundamentais e inclui o direito de todos às instalações de saúde, bem como o 
acesso a bens e serviços, sem discriminação de qualquer tipo "112 

 

262. O direito à saúde também foi reconhecido pelo artigo 25 da DUDH que prevê que "Toda 
pessoa tem direito a um padrão de vida adequado à saúde e ao bem-estar de si e de sua 
família...". 113 

 



38 
 

263. No Comentário Geral No.14 sobre o direito à saúde, o Comitê das Nações Unidas sobre 
Economia, Social e Os Direitos Culturais prevêem que: ...o direito à saúde contém quatro 
elementos: disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade e qualidade, e impor três tipos de 
obrigações aos Estados - respeitar, cumprir e proteger o certo. Em termos do dever de proteger, o 
Estado deve assegurar que terceiros (atores não estatais) não violar o gozo do direito à saúde. 

 

264. Esta Comissão ressalta, portanto, o fato de que o direito à saúde é um direito que é derivados 
de obrigações específicas reivindicadas por indivíduos de Estados, e é muito fundamental para a 
exercício de outros direitos humanos consagrados na Carta Africana. A este respeito, os Estados 
têm um obrigação de proteger o direito à saúde de seus cidadãos, incluindo, inter alia, a tomada 
de medidas concretas e específicas 

para a plena realização do direito, e adotando legislação ou outras medidas para garantir a 
igualdade de acesso aos serviços relacionados à saúde e ao cuidado com a saúde. 

 

265. Na presente Comunicação, os fatos demonstram que as Vítimas foram física e 
emocionalmente traumatizadas como resultado de violência sexual e agressões a sua pessoa. Os 
traumas e ferimentos sofridos afetou claramente sua saúde física, psicológica e mental, violando o 
Artigo 16(1) do Carta. 

 

266. Com respeito ao artigo 16(2), na Comunicação em questão, é relatado que as Vítimas todas 
recebeu atendimento médico após terem sido agredidos, o que significa que o Estado requerido 
cumpriu sua missão de obrigação, nos termos do sub-artigo, de assegurar que as vítimas recebam 
atendimento médico após os ferimentos sustentado. De fato, foi através dos relatórios médicos 
que eles puderam confirmar as cicatrizes, contusões e arranhões que foram sofridos pelas vítimas. 

267. A este respeito, a Comissão Africana considera que não houve violação do artigo 16(2) do 
Carta Africana. 

 

Alegada violação do Artigo 1 - Obrigações dos Estados Membros 

268. Os reclamantes alegam que o Estado requerido violou o artigo 1 da Carta Africana. 

 

269. O artigo 1º da Carta Africana prevê que, "Os Estados Membros da Organização da Unidade 
Africana as partes da presente Carta devem reconhecer os direitos, deveres e liberdades 
consagrados na presente Carta e comprometem-se a adotar medidas legislativas ou outras 
medidas para dar efeito a elas". 

 

270. Os reclamantes alegam que o Estado requerido violou o artigo 1º da Carta Africana quando 
falhou em sua obrigação positiva de proteger as Vítimas das violações em que incorreram. Eles 
também elevam o questão de não investigação pelo Estado requerido como uma violação do 
artigo 1 da Carta Africana. 

 

271. O Estado requerido não fez nenhuma apresentação diretamente relacionada ao artigo 1 da 
Carta Africana. Carta. No entanto, suas contribuições, nos termos dos outros artigos, abordam as 
questões de proteção e investigação que não será replicada aqui. 
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272. A Comissão Africana sustentou que o artigo 1º da Carta Africana dá a esta última um caráter 
juridicamente vinculativo e que uma violação de qualquer disposição da Carta significa 
automaticamente uma violação do artigo 1.114 

 

273. Após as análises dos outros artigos alegadamente violados pelo Estado requerido, o é a 
opinião da Comissão Africana de que as violações que foram cometidas pelo Respondente O 
Estado contra as Vítimas foi motivado pela falha deste último em proteger, promover e cumprir 
estas direitos, conforme exigido pela Carta Africana. Além disso, o fracasso do Estado em 
investigar minuciosamente os e instituir mecanismos para proteger as vítimas de outras violações 
também tem demonstrado a violação pelo Estado do artigo 1º da Carta Africana. 

 

274. É opinião da Comissão que, na presente comunicação, o Estado requerido tinha um 
responsabilidade de fornecer uma força policial para proteger as vítimas contra violações de seus 
direitos durante o e para criar sistemas e instituições normativas para manter um sistema de 
justiça que proporcione remédios para as violações e impõe sanções aos infratores. É também o 
dever do Estado Demandado investigar quando ocorrerem violações e garantir investigações 
minuciosas. Falha em fazer tudo o acima mencionado, é uma violação do artigo 1º da Carta 
Africana. 

 

Decisão da Comissão Africana 

 

275. Do raciocínio acima, a Comissão Africana; 

i. Observa que o Estado requerido está violando os artigos 1, 2, 3, 5, 9(2), 16(1), 18(3) e 26 da 
Carta Africana; 

ii. Que não houve violação dos artigos 7(1)(a) e 16(2) da Carta Africana pelo Estado Respondente; 

iii. Solicitar uma emenda de leis no Estado requerido, a fim de alinhá-las com a Carta Africana; 

iv. Solicitar uma indenização a cada uma das vítimas no valor de EP 57.000, conforme solicitado 
pelo Reclamante, pelos danos físicos e emocionais/traumas que sofreram; 

v. Insta o Estado requerido a investigar as violações, e levar os infratores à justiça; 

vi. Insta o Estado Demandado a ratificar o Protocolo da Mulher; e 

vii. Insta o Estado requerido a informar sobre as medidas que tomou para implementar estas 
decisões em de acordo com a Regra 112 (2) de seu Regulamento Interno, dentro de cento e 
oitenta (180) dias. 

 

Realizado em Banjul, na Gâmbia, durante a 10ª Sessão Extraordinária da Comissão Africana 
sobre Direitos Humanos e dos Povos, 12 a 16 de dezembro de 2011. 
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